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TRIBUNAIS

PARTE A

2. Despachos, Éditos, Avisos e Declarações

1.º JUÍZO CÍVEL DA COMARCA DE AVEIRO

Anúncio
Processo n.º 648/2002.
Falência (requerida).
Presidente com. credores � Banif � Banco Internacional do Funchal,

S. A. e outro(s).
Requeridos � Vítor Manuel de Almeida e outro(s).

Dr.ª Maria do Carmo Lourenço, juíza de direito do 1.º Juízo Cível do
Tribunal da Comarca de Aveiro:

Faz saber que por sentença de 25 de Novembro de 2002, proferida
nos presentes autos, foi declarada a falência de requerido: Vítor Ma-
nuel de Almeida, estado civil: casado, nascido em 15 de Julho de 1947,
natural da freguesia de Arcos, concelho de Anadia, com nacionalidade
portuguesa, bilhete de identidade n.º 2925837, domicílio: Rua das
Benfeitas, 19, Eixo, 3800 Aveiro; requerida: Julieta Adriana Ferreira
Aleluia, estado civil: casada, nascida em 26 de Maio de 1954, natural
da freguesia de Cedofeita, concelho do Porto, com nacionalidade
portuguesa, domicílio: Rua das Benfeitas, 19, Eixo, 3800 Aveiro, tendo
sido fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anún-
cio no Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os
seus créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e) do Código dos Processos Especiais de Recuperação da Em-
presa e de Falência.

Foi nomeado liquidatário judicial Dr. José Augusto Machado Ri-
beiro Gonçalves, endereço: Avenida Dr. Lourenço Peixinho, edifício
15, 3.º, G, 3800 Aveiro.

27 de Novembro de 2002. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Lourenço. � O Oficial de Justiça, Eugénio Afonso. 3000081579

3.º JUÍZO CÍVEL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio
Processo n.º 938/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Didicolor � Acabamentos Têxteis, L.da

Requerida � Fexmal � Fábrica e Exportadora de Malhas, L.da

Dr.ª Susana Mesquita Gonçalves, juíza de direito do 3.º Juízo Cível do
Tribunal da Comarca de Barcelos:

Faz saber que são citados os credores da requerida: Fexmal � Fá-
brica e Exportadora do Malhas, L.da, estado civil: desconhecido, iden-
tificação fiscal n.º 501173765, domicílio: Lugar do Monte, Gilmonde,
4755-232 Gilmonde, para no prazo de 10 dias, decorridos que sejam
10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anún-
cio no Diário da República, deduzirem oposição, justificarem os seus
créditos ou proporem qualquer outra providência da requerida, deven-
do oferecer logo os meios de prova de que disponham (artigo 20.º,

n.os 2 e 3 do Código dos Processos Especiais de Recuperação da
Empresa e de Falência).

A petição deu entrada na secretaria em 6 de Dezembro de 2002.

10 de Dezembro de 2002. � A Juíza de Direito, Susana Maria
Mesquita Gonçalves. � A Oficial de Justiça, Maria Celeste Oliveira.

3000082227

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Anúncio
Processo n.º 1294/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Macolousa, Mat. Const. e Electricidade, L.da

Requerida � J. C. Matos Construções, L.da

Dr. Maria Alexandra Silva, juíza de direito do Juízo Único do Tribu-
nal da Lousã:

Faz saber que são citados os credores da requerida: J. C. Matos
Construções, L.da, com domicílio na Rua de Dr. Henrique, lote 20,
1.º, direito, Lousã, 3200 Lousã, para no prazo de 10 dias, decorridos
que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação
do anúncio no Diário da República, deduzirem oposição, justifica-
rem os seus créditos ou proporem qualquer outra providência diferen-
te da requerida, devendo oferecer logo os meios de prova de que dis-
ponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do Código dos Processos Especiais de
Recuperação da Empresa e de Falência).

A petição deu entrada na secretaria em 3 de Dezembro de 2002.

5 de Dezembro de 2002. � A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Silva. � O Oficial de Justiça, Afonso Simões. 3000082340

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio
Processo n.º 242/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Helena da Conceição Sousa Pereira.
Requerida � Garrafeiras Cruz, Unipessoal, L.da

Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que são citados os credores da requerida: Garrafeiras Cruz,
Unipessoal, L.da, com sede em Rua de 5 de Outubro, 200-202 Vila do
Conde, para no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias de
éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio no Diá-
rio da República, deduzirem oposição, justificarem os seus créditos
ou proporem qualquer outra providência diferente da requerida, de-
vendo oferecer logo os meios de prova de que disponham (artigo 20.º,
n.os 2 e 3 do Código dos Processos Especiais de Recuperação da
Empresa e de Falência).

A petição deu entrada na secretaria em 28 de Outubro de 2002.

8 de Novembro de 2002. � A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. � A Oficial de Justiça, Maria Arminda. 1000173434



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 2 � 3 de Janeiro de 2003108

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio
Processo n.º 268/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Didicolor � Acabamentos Têxteis, L.da

Requerida � Mário Teixeira & Silva, L.da

Dr. Paulo Fernando Dias da Silva, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal do Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que são citados os credores da requerida: Mário Teixeira
& Silva, L.da, identificação fiscal n.º 501152296, com sede na Rua do
Rosmaninho, 155, 4455-551 Perafita, para no prazo de 10 dias, de-
corridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da
publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem oposição,
justificarem os seus créditos ou proporem qualquer outra providência
diferente da requerida, devendo oferecer logo os meios de prova de
que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do Código dos Processos Espe-
ciais de Recuperação da Empresa e de Falência).

A petição deu entrada na secretaria em 25 de Novembro de 2002.

4 de Dezembro de 2002. � O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias da Silva. � A Oficial de Justiça, Maria Celina Ferreira.

3000082229

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso

Desidério Jorge Silva, presidente da Câmara Municipal de Albufeira:

Faz saber que, para cumprimento disposto no n.º 1 do artigo 27.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe
foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em con-
formidade com a deliberação tomada em reunião camarária realizada
no dia 22 de Outubro de 2002, irá decorrer o período de discussão
pública relativa ao pedido de alteração do alvará de loteamento S/
N.º emitido no dia 15 de Maio de 1973 e alterado através do adita-
mento n.º 9/90, de 31 de Maio de 1990 emitido a favor de Cerro
Grande � Investimentos Turísticos e Imobiliários, S. A., para urba-
nização do prédio localizado em Cerro da Piedade, freguesia de Albu-
feira.

O período de discussão pública terá início no 8.º dia a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República e de-
correrá pelo período de 15 dias.

Os interessados poderão consultar a proposta de alteração à licen-
ça de loteamento, na Divisão Administrativa de Obras Particulares
durante o horário normal de expediente.

As observações, reclamações ou sugestões a apresentar, deverão ser
dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Albufeira, formuladas
por escrito e apresentadas na Divisão Administrativa de Obras Parti-
culares desta Câmara Municipal.

4 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Desidério
Jorge Silva. 1000174157

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso

Admissão de um estagiário para a carreira
de técnico superior (contabilidade)

Pelo prazo de 11 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, encontra-se aberto nesta Câmara
Municipal concurso externo de ingresso para admissão de um estagi-
ário para a carreira de técnico superior do grupo de pessoal técnico
superior do seu quadro, o qual é válido pelo período de um ano para
vagas que, por qualquer motivo, entretanto se venham a verificar. O
concurso reger-se-á pelas disposições dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, com as alterações dos 404-A/98, de 18 de Dezembro,
412-A/98, de 30 de Dezembro, 238/99, de 25 de Junho, 265/88, de
28 de Julho, e 353-A/98, de 16 de Outubro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

O local de trabalho é o território do município de Amares e a re-
muneração ilíquida base é a correspondente ao índice 310 da tabela
remuneratória em vigor para a Administração Pública (actualmente
€ 962,02), havendo ainda lugar ao pagamento do subsídio de refeição
e outras prestações sociais a que eventualmente haja lugar.

As funções a desempenhar são as indicadas como conteúdo funci-
onal da carreira de técnico superior de contabilidade aprovado pelo
Despacho n.º 18 117/99, 2.ª série, do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local e do Ordenamento do Território, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, de 18 de Setembro de 1999.

Poderão candidatar-se a este concurso todos os indivíduos habilita-
dos com licenciaturas na área da contabilidade e finanças públicas que
reunam os requisitos gerais especificados no n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, que a seguir se transcrevem:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

As candidaturas deverão ser apresentadas, dentro do prazo atrás
referido, ao presidente da Câmara Municipal de Amares através de
requerimento de admissão ao concurso donde constem a identificação
completa do candidato (nome, idade, estado civil, naturalidade, resi-
dência, número, data e serviço emissor do bilhete de identidade e
número de contribuinte), a indicação precisa das habilitações literári-
as que possui, a identificação do lugar a que se candidata e, eventual-
mente, a especificação de quaisquer circunstâncias que o candidato
considere passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, designadamente para os
efeitos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro. O requerimento deverá ser acompanhado de certificado (ou
sua fotocópia autenticada) das habilitações exigidas, plano curricular
ou documento equivalente do curso que possui e curriculum profis-
sional e nele deverá o candidato declarar, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais referidos nas alíneas a) a f) anteriores.

O júri do concurso será presidido pelo vice-presidente da Câmara,
Dr. Francisco Martins Morais, terá por vogais efectivos o engenheiro
José Artur de Vasconcelos Silva, director de Serviços de Fomento,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e Dr. Carlos
Alberto Meireles Martins, chefe da Divisão Administrativa, sendo
vogais suplentes José António Pinto da Costa, chefe da Divisão Fi-
nanceira, e engenheiro José Manuel da Gama Machado, chefe da Di-
visão de Urbanismo e Serviços Urbanos.

Para a selecção dos candidatos e conforme consta da acta da pri-
meira reunião do júri, a qual lhes será facultada se solicitada, recorrer-
-se-á a uma prova de conhecimentos, à avaliação curricular e a uma
entrevista profissional de selecção, resultando a classificação final da
média aritmética das classificações obtidas pela aplicação dos três
métodos numa escala de 0 a 20 valores. A prova de conhecimentos
e a avaliação curricular revestirão carácter eliminatório para os can-
didatos que em cada uma delas não atinjam a classificação de 9,5
valores.

A prova de conhecimentos abordará os direitos e deveres da fun-
ção pública (Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro), a deontologia
profissional (Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/93, de 17 de
Março), e os seguintes diplomas legais: Decreto-Lei n.º 442/91, de 15
de Novembro, e respectivas alterações subsequentes, Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e suas alterações, Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de
Junho, Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22
de Fevereiro, e Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril.

Na avaliação curricular, relevarão na avaliação das aptidões profis-
sionais dos candidatos os seguintes factores:

Habilitação académica de base e formação e experiência profis-
sional relacionadas com a área actividade a desempenhar.
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Na entrevista profissional de selecção, serão relevantes na avalia-
ção das aptidões profissionais e pessoais dos candidatos os seguintes
aspectos:

Qualidade do relacionamento, capacidade de afirmação, seguran-
ça, capacidade de reflexão e síntese, expressão oral, motiva-
ção.

A relação dos candidatos admitidos e lista de classificação final serão
afixadas no átrio do edifício dos Paços do Município.

3 de Dezembro de 2002. � O Presidente do Júri, Francisco Mar-
tins Morais. 3000082357

Aviso

Admissão de dois estagiários para a carreira
de engenheiro (civil)

Pelo prazo de 11 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, encontra-se aberto nesta Câmara
Municipal concurso externo de ingresso para admissão de dois esta-
giários para a carreira de engenheiro do grupo de pessoal técnico su-
perior do seu quadro, o qual é válido pelo período de um ano para
vagas que, por qualquer motivo, enterrando se venham a verificar. O
concurso reger-se-á pelas disposições dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, com as alterações dos 404-A/98, de 18 de Dezembro,
412-A/98, de 30 de Dezembro, 238/99, de 25 de Junho, 265/88, de
28 de Julho, e 353-A/98, de 16 de Outubro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

O local de trabalho é o território do município de Amares e a re-
muneração ilíquida base é a correspondente ao índice 310 da tabela
remuneratória em vigor para a Administração Pública (actualmente
€ 962,02), havendo ainda lugar ao pagamento do subsídio de refeição
e outras prestações sociais a que eventualmente haja lugar.

No estágio, que terá carácter probatório, o estagiário desenvolverá
actividade compatível com as suas habilitações académicas no âmbito
da execução das obras promovidas directa ou indirectamente pelo
município, num quadro que vise a sua adaptação para posterior inte-
gração e desempenho das funções de concepção que genericamente
caracterizam o grupo de pessoal técnico superior e especificamente a
carreira de engenheiro com formação na área da engenharia civil.

Poderão candidatar-se a este concurso todos os indivíduos habilita-
dos com a licenciatura em Engenharia Civil que reunam os requisitos
gerais especificados no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, que a seguir se transcrevem:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

As candidaturas deverão ser apresentadas, dentro do prazo atrás
referido, ao presidente da Câmara Municipal de Amares através de
requerimento de admissão ao concurso donde constem a identificação
completa do candidato (nome, idade, estado civil, naturalidade, resi-
dência, número, data e serviço emissor do bilhete de identidade e
número de contribuinte), a indicação precisa das habilitações literá-
rias que possui, a identificação do lugar a que se candidata e, eventual-
mente, a especificação de quaisquer circunstâncias que o candidato
considere passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, designadamente para os
efeitos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro. O requerimento deverá ser acompanhado de certificado (ou
sua fotocópia autenticada) das habilitações exigidas, e curriculum
profissional e nele deverá o candidato declarar, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais referidos nas alíneas a) a f) anteriores.

O júri do concurso será presidido pelo vice-presidente da Câmara,
Dr. Francisco Martins Morais, terá por vogais efectivos o engenheiro

José Artur de Vasconcelos Silva, director de Serviços de Fomento,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e Dr. Carlos
Alberto Meireles Martins, chefe da Divisão Administrativa, sendo
vogais suplentes a engenheira Paula Luna, chefe da Divisão de Sane-
amento Básico e Ambiente em regime de substituição, e o engenheiro
José Manuel da Gama Machado, chefe da Divisão de Urbanismo e
Serviços Urbanos.

Para a selecção dos candidatos e conforme consta da acta da pri-
meira reunião do júri, a qual lhes será facultada se solicitada, recorrer-
-se-á a uma prova de conhecimentos, à avaliação curricular e a uma
entrevista profissional de selecção, resultando a classificação final da
média aritmética das classificações obtidas pela aplicação dos três
métodos numa escala de 0 a 20 valores. A prova de conhecimentos
e a avaliação curricular revestirão carácter eliminatório para os can-
didatos que em cada uma delas não atinjam a classificação de 9,5 va-
lores.

A prova de conhecimentos abordará os direitos e deveres da fun-
ção pública (Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro), a deontologia
profissional (Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/93, de 17 de
Março), a deontologia profissional, o regime jurídico das empreitadas
de obras públicas e legislação complementar (Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, com as subsequentes alterações que lhe forma intro-
duzidas, e Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro), o regime de
revisão de preços de empreitadas e fornecimentos de obras públicas
(Decreto-Lei n.º 348-A/86, de 16 de Outubro), e o regime de realiza-
ção e contratação de despesas públicas com locação e aquisição de
bens e serviços (Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho).

Na avaliação curricular, relevarão na avaliação das aptidões profis-
sionais dos candidatos os seguintes factores:

Habilitação académica de base e formação e experiência profis-
sional relacionadas com a área actividade a desempenhar.

Na entrevista profissional de selecção, serão relevantes na avalia-
ção das aptidões profissionais e pessoais dos candidatos os seguintes
aspectos:

Qualidade do relacionamento, capacidade de afirmação, seguran-
ça, capacidade de reflexão e síntese, expressão oral, motiva-
ção.

A relação dos candidatos admitidos e lista de classificação final serão
afixadas no átrio do edifício dos Paços do Município.

3 de Dezembro de 2002. � O Presidente do Júri, Francisco Mar-
tins Morais. 3000082361

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Aviso n.º 203/2002

Torna-se público que, por meu despacho de 2 de Dezembro de 2002,
Filipe Nuno Silvestre Figueiredo, foi nomeado na categoria de téc-
nico superior de 2.ª classe, engenheiro civil, após ter sido parcial-
mente dispensado da frequência de estágio de ingresso, por estarem
reunidos os requisitos que o permitem, conforme jurisprudência do
Tribunal de Contas constantes no acórdão n.º 100/98, de 5 de Maio,
1.º S/SS, respeitante ao concurso externo para preenchimento de um
lugar vago na referida categoria, aberto pelo aviso n.º 42, de 6 de
Março de 2002 e publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 55,
de 6 de Março de 2002.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a con-
tar da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento do visto
do Tribunal de Contas.)

2 de Dezembro de 2002. � O Vereador com poderes delegados,
José Manuel Isidoro Pratas. 1000174137

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso

Reclassificações profissionais

António Manuel Grincho Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de
Castelo de Vide:

Faz público que, no uso da competência que me é conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, em cumprimento do meu despacho de 2 de Dezembro de
2002 e segundo o disposto no n.º 5 do artigo 6.º do Decreto-Lei
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n.º 497/99, de 19 de Novembro, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, foram objecto de re-
classificação profissional os funcionários do quadro de pessoal deste
município, Paula Cristina Barroqueiro Panasco Patacas e Helena Cris-
tina Marques Patrício, de auxiliar administrativo (escalão 1, índice
123) para assistente administrativo (escalão 1, índice 192).

Os funcionários deverão aceitar a respectiva nomeação no prazo
de 20 dias, a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, 3.ª série, nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro.

As presentes reclassificações não estão sujeitas à fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.

2 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
Manuel Grincho Ribeiro. 1000174144

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso

Contrato administrativo de provimento

Para os devidos efeitos se torna público que em 12 de Novembro
do corrente ano, foi celebrado contrato administrativo de provimento,
por seis meses, podendo ser prorrogado nos termos das disposições
legais, para estagiário da carreira de técnico de informática, do grupo
de pessoal de informática, ao abrigo do disposto nos artigos 15.º e
16.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, 5.º do Decreto-
-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, e 10.º do Decreto-Lei n.º 97/2001,
de 26 de Março, com César José Camacho Motaco, candidato apro-
vado e classificado em primeiro lugar no concurso aberto por aviso
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 169, de 24 de Julho
de 2002.

29 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz. 1000174121

Aviso

Contrato administrativo de provimento

Para os devidos efeitos se torna público que em 7 de Novembro do
corrente ano, foi celebrado contrato administrativo de provimento,
por um ano, podendo ser prorrogado nos termos das disposições le-
gais, para estagiário da carreira técnica, do grupo de pessoal técnico,
ao abrigo do disposto nos artigos 15.º e 16.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho,
com Sónia Alexandra Belo Ventura da Costa Carrilho, candidata apro-
vada e classificada em primeiro lugar no concurso aberto por aviso
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 160, de 13 de Julho
de 2002.

29 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz. 1000174120

CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meus despachos
de 8 de Maio e 18 de Novembro do corrente ano, nomeei em comis-
são de serviço, para integrar o meu Gabinete de Apoio Pessoal, o
professor Artur Manuel da Silva Carvalho Borges, para o exercício
das funções de chefe de gabinete, com efeitos a 2 de Maio de 2002.

Mais se torna público que a acumulação de funções foi autorizada
nos termos do n.º 1 da alínea c) dos artigos 78.º e 79.º do estatuto da
aposentação, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 215/87, por des-
pacho de 21 de Outubro de 2002 do Secretário de Estado da Presidên-
cia do Conselho de Ministros.

21 de Novembro de 2002. � A Presidente da Câmara, Fátima
Felgueiras. 1000174168

Aviso n.º 81/02-R. H.

Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho
datado de 3 de Dezembro de 2002 nomeei Francisco de Sousa Pinto,

primeiro classificado no concurso externo de ingresso aberto por aviso
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 205, de 5 de Setem-
bro de 2002, para o lugar de operário � canalizador.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a con-
tar da data da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)

3 de Dezembro de 2002. � A Presidente da Câmara, Fátima Fel-
gueiras. 1000174163

Aviso n.º 82/02-R. H.

Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho
datado de 3 de Dezembro de 2002 nomeei Albino de Magalhães Ri-
beiro, primeiro classificado no concurso externo de ingresso aberto
por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 205, de 5
de Setembro de 2002, para o lugar de operário � calceteiro.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a con-
tar da data da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)

3 de Dezembro de 2002. � A Presidente da Câmara, Fátima Fel-
gueiras. 1000174170

Aviso n.º 84/02-R. H.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que por meu despa-
cho datado de 5 de Dezembro de 2002, e nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar de auxiliar administrativo, do
grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Felgueiras, para o Serviço da Polícia Municipal.

2 � Requisitos de admissão ao concurso � podem candidatar-se os
indivíduos que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

3 � Remuneração e condições de trabalho � o candidato seleccio-
nado será remunerado pelo escalão 1, índice 123, a que correspon-
dente o vencimento de € 381,71. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração local.

4 � Conteúdo funcional � assegura o contacto entre os serviços;
efectua a recepção e entrega de expediente e de encomendas; anuncia
mensagens, transmite recados, levante e deposita dinheiro ou valo-
res, presta informações verbais ou telefónicas, transporta máquinas,
artigos de escritório e documentação diversa entre gabinetes; assegura
a vigilância de instalações e acompanha os visitantes aos locais pre-
tendidos; estampilha correspondência, opera com elevadores de co-
mando manual; quando for caso disso, procede à venda de senhas para
utilização das instalações; providencia pelas condições de asseio, lim-
peza e conservação de portarias e verifica as condições de segurança
antes de se proceder ao seu encerramento.

5 � Local de trabalho � município de Felgueiras.
6 � Prazo de validade � o concurso é válido para provimento do

lugar posto a concurso e cessa com o seu preenchimento.
7 � Composição do júri:

Presidente � Dr.ª Fátima Felgueiras, presidente.
Vogais efectivos � Dr. António Pereira Mesquita de Carvalho,

vereador, e tenente coronel Pedro Teixeira de Barbosa Men-
donça, assessor técnico da área da fiscalização, protecção ci-
vil e segurança.

Vogais suplentes � engenheiro José António Barbieri Cardoso,
director do Departamento de Planeamento, e Dr.ª Emília Maria
Ferreira de Sousa, chefe da Divisão Administrativa do Depar-
tamento de Administração Geral.
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O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
primeiro vogal efectivo.

8 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será feita
por prova de conhecimentos, com carácter eliminatório e entrevista
profissional de selecção.

8.1 � Programa das provas � a prova de conhecimentos, que tem
por fim avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais
dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício da função, consisti-
rá na realização de uma prova teórica oral, que terá a duração apro-
ximada de 20 minutos, envolvendo conhecimentos de Organização e
Gestão das Autarquias, Princípios Éticos, Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local,
Regime de Férias, Faltas e Licenças, Modernização Administrativa.

Legislação base necessária � Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, Carta Ética � 10 Prin-
cípios Éticos da Administração Pública, da Presidência do Conselho
de Ministros, Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-
-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11
de Maio, e Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril.

8.2 � Classificação final � para efeitos de classificação final dos
candidatos, o júri adoptará a seguinte fórmula:

PC + EPS
CF = ����

2

em que:

CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

8.3 � A prova de conhecimentos será pontuada numa escala en-
tre 0 e 20 valores e terá em conta a seguinte valoração:

Prova não conseguida � até 9 valores;
Prova sofrivelmente conseguida � de 10 a 12 valores;
Prova francamente conseguida � de 13 a 15 valores;
Prova optimamente conseguida � de 16 a 20 valores.

8.4 � A entrevista profissional de selecção, que tem por fim ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões pessoais e profissionais dos candidatos, será pontuada numa
escala entre 0 a 20 valores, tendo em conta a seguinte fórmula:

3.5e1 + 3e2 + 2.5e3 + 2e4
E = ����������
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em que:

e1 = motivação e interesse;
e2 = qualificação e perfil para o cargo;
e3 = capacidade de expressão e compreensão verbal;
e4 = capacidade de relacionamento interpessoal;
3.5, 3, 2.5 e 2 = coeficientes de ponderação.

8.4.1 � Cada factor terá a seguinte valoração, dependendo os va-
lores intermédios da apreciação subjectiva dos elementos do júri:

e não favorável � até 9 valores;
e favorável com reservas � de 10 a 12 valores;
e favorável ser reservas � de 13 a 15 valores;
e favorável preferencialmente � de 16 a 20 valores.

8.5 � Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final, in-
cluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
nião do júri do concurso sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento, dirigido à presidente da Câmara Mu-
nicipal de Felgueiras, entregue pessoalmente no Gabinete de Atendi-
mento Comunicação e Imagem desta Câmara Municipal, ou enviado
por correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, endereçado à Câmara Municipal de Felgueiras, Praça da Repú-
blica, 4610-116 Felgueiras. Os candidatos podem utilizar requerimento
modelo tipo a fornecer pelo mesmo Gabinete de Atendimento Co-
municação e Imagem.

9.1 � Do requerimento deve constar:
9.1.1 � Identificação do candidato � nome completo, estado ci-

vil, profissão, filiação, naturalidade, data de nascimento, morada com
indicação do código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade, arquivo de identificação que o emitiu, validade e número
de contribuinte fiscal.

9.1.2 � Identificação do concurso a que concorre, com referência
à data, número e série do Diário da República em que o aviso foi
publicado.

9.1.3 � Declaração sob compromisso de honra da situação precisa
em que se encontra relativamente aos requisitos de provimento a que
aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do presente aviso.

9.2 � Ao requerimento de admissão deve ser junto:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas e ou
profissionais que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae detalhado devidamente datado e assinado,

anexado de fotocópia dos documentos comprovativos dos
elementos dele constantes;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais deverão ser igualmente
comprovados documentalmente.

10 � O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 � A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão constantes do presente aviso determina a ex-
clusão do concurso.

12 � Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a
apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

13 � Relação de candidatos e lista de classificação final � a rela-
ção de candidatos admitidos será afixada no placard do Gabinete de
Atendimento Comunicação e Imagem do edifício dos Paços do Muni-
cípio, sendo os candidatos convocados para realização dos métodos
de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 35.º com referência ao n.º 2
do artigo 34.º, ambos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adap-
tado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.
Os candidatos a excluir serão notificados nos termos do artigo 34.º
do referido decreto-lei. A lista de classificação é notificada aos can-
didatos de acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 40.º do mesmo
diploma.

14 � Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001,
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência igual ou superior a
60%, têm preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece
sobre qualquer outra preferência legal.

15 � Os candidatos com deficiência devem declarar, no requeri-
mento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de
incapacidade e tipo de deficiência, bem como as respectivas capaci-
dades de comunicação/expressão, sendo dispensada a apresentação
imediata do documento comprovativo da deficiência, nos termos dos
artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

16 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 de Dezembro de 2001. � A Presidente da Câmara, Fátima Fel-
gueiras. 1000174166

Aviso n.º 85/02-R. H.

Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho
datado de 6 de Dezembro de 2002 nomeei Fernando Manuel da Costa
Sampaio, primeiro classificado no concurso externo de ingresso aber-
to por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 194, de
23 de Agosto de 2002, para o lugar de operário � mecânico.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a con-
tar da data da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)

6 de Dezembro de 2002. � A Presidente da Câmara, Fátima Fel-
gueiras. 1000174167

Aviso n.º 86/02-R. H.
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho

datado de 6 de Dezembro de 2002 nomeei o candidato aprovado em
estágio Nuno Filipe Paredes Clemente, para o lugar de técnico supe-
rior de 2.ª classe (engenheiro).

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a con-
tar da data da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento
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de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)

6 de Dezembro de 2002. � A Presidente da Câmara, Fátima Fel-
gueiras. 1000174169

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento de um
lugar de técnico profissional especialista principal (de-
senhador).

Para os devidos efeitos se torna público que, de harmonia com
despacho do presidente da Câmara Municipal proferido no dia 5 de
Dezembro de 2002, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 3.ª série, concurso interno de acesso geral provimento de um
técnico profissional especialista principal � desenhador.

1 � Validade � o concurso é de acesso e válido apenas para a vaga
posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

2 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

3 � Conteúdo funcional � as constantes da Portaria n.º 351/87,
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 98, de 24 de Abril de
1987.

4 � Local de trabalho � o local de trabalho é na Divisão de Obras,
Urbanismo e Ambiente, da Câmara Municipal de Golegã.

5 � Vencimento � escalão 1, índice 305.
6 � Métodos de selecção � avaliação curricular e entrevista pro-

fissional de selecção.
6.1 � A avaliação curricular será avaliada de 0 a 20 valores, com

a seguinte ponderação:
FP + EP + CS

AC = ������
3

em que:

AC = avaliação curricular;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional;
CS = classificação de serviço.

As regras a observar na avaliação dos diversos elementos
curriculares são os seguintes:

FP = formação profissional relacionada com a área funcional
do lugar posto a concurso, será avaliada da seguinte forma:

a) De uma a três acções � 12 valores;
b) De três a cinco acções � 16 valores;
c) Mais de cinco acções � 20 valores.

EP = experiência profissional será avaliada da seguinte forma:

a) Tempo de serviço na categoria igual a três anos � 16
valores;

b) Tempo de serviço na categoria superior a três anos �
20 valores.

CS = a classificação de serviço determinar-se-á com base na média
aritmética das classificações dos anos relevantes para o efeito
de admissão ao concurso, ponderando-se de acordo com o
seguinte critério:

a) Menção de Muito bom � 20 valores;
b) Menção de Bom � 16 valores.

6.2 � A entrevista profissional de selecção (EPS) tem como ob-
jectivo avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Na entrevista profissional de selecção serão ponderadas a expe-
riência profissional, capacidade de expressão e fluências verbais, ca-
pacidade de relacionamento, gosto pelo trabalho em conjunto, preo-
cupação pela valorização e actualização profissionais, participação na
discussão dos problemas, sentido crítico e motivação e interesses,
convertendo-se a opinião do júri para a escala classificativa adoptada
de acordo com a seguinte tabela:

Não favorável � menos de 10 valores;

Favorável com reserva � 10 valores;
Favorável � 11 a 12 valores;
Bastante favorável � 13 a 15 valores;
Favorável preferencialmente � 16 a 20 valores.

7 � Critérios de ordenação final dos candidatos � o ordenamento
final dos candidatos será expresso de 0 a 20 valores e efectuado de
acordo com a seguinte fórmula:

AC + EPS
CF = ����

2

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

8 � Requisitos de admissão � podem candidatar-se os funcioná-
rios que reunam os requisitos gerais de admissão ao concurso, cons-
tantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, e os estabelecidos na alínea b) do artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

9 � Formalização de candidaturas:
9.1 � As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

modelo tipo a fornecer pelo Serviço de Recursos Humanos da Câma-
ra Municipal de Golegã, o qual será dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Golegã, Largo D. Manuel I, 2150-128 Golegã, dentro
do prazo estabelecido, sendo entregues pessoalmente ou pelo correio,
com aviso de recepção.

9.2 � Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, data de nascimento, estado civil,
filiação, naturalidade, residência, código postal, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número fiscal de contribuinte), identificação do concurso
com referência ao presente aviso, habilitações literárias e ca-
tegoria.

9.3 � O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
b) Curriculum vitae detalhado;
c)  Declaração passada pelo serviço a que o candidato se en-

contra vinculado, da qual constem a existência e a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria e na função pública.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alíneas
anteriores aos funcionários desta autarquia, desde que os mesmos fa-
çam parte do seu processo individual.

10 � As listas serão publicadas ou publicitadas nos termos dos ar-
tigos 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

11 � Constituição do júri:

Presidente � Vítor Manuel da Guia, vice-presidente da Câmara
Municipal.

Vogais efectivos � engenheiro Carlos Melancia de Sousa
Cachado, vereador em regime de permanência, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos, e engenheiro
Acácio Galrinho Nunes, chefe de Divisão Municipal de Obras,
Urbanismo e Ambiente.

Vogais suplentes � Francisco José Mariano Alcobia, vereador, e
engenheiro António Francisco Costa Duarte, engenheiro téc-
nico de 2.ª classe.

6 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Veiga
Maltez. 1000174159

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Aviso n.º 40/2002-R. H.

Engenheiro José Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara
Municipal de Ílhavo:

Faz público que, por seu despacho de 28 de Novembro de 2002,
exarado em conformidade com o artigo 68.º, n.º 2, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada
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pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foi celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 15.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Eliana Marta Mieiro de
Castro e Liliana Isabel Conceição da Rocha Ramos, por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 2 de Dezembro de 2002, para fre-
quência de estágio de ingresso na carreira de técnico superior � ar-
quitecto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1 da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Ribau Esteves. 3000082465

Aviso n.º 41/2002-R. H.

Concurso externo de ingresso para uma vaga de técnico
superior de 2.ª classe (arquitecto) � estagiário

Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por despacho do presidente da Câmara datado de 28 de
Novembro, Paulo Jorge Lopes Anes foi nomeado por urgente conve-
niência de serviço a partir do dia 2 de Dezembro de 2002, na catego-
ria de técnico superior de 2.ª classe (arquitecto), nos termos do ar-
tigo 6.º, n.º 6 do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, após ter
sido dispensada de estágio de ingresso por estarem reunidos os requi-
sitos que o permitem, conforme jurisprudência do Tribunal de Contas
constante nos acórdãos n.os 87/96, e 100/98, de 5 de Maio, 1.ª S/SS.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do
artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1 da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)

3 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Ribau Esteves. 3000082466

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

1 � Nos termos dos artigos 27.º e 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, aplicado à administração local com as adaptações
previstas no Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e na sequência
do despacho do presidente da Câmara datado de 2 de Dezembro de
2002, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de técnico profissional � desenhador, carreira de técnico
profissional.

2 � Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro,
os candidatos com deficiência, devidamente comprovada, têm prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer
outra preferência legal.

3 � Prazo de validade � o concurso é válido para a vaga posta a
concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 � Local de trabalho � área do município de Melgaço.
5 � Remuneração e condições de trabalho � a remuneração cor-

responde ao escalão 1, índice 192, ou seja, € 595,83, sendo as con-
dições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da administração local.

6 � Legislação aplicável � o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação,
se aplicável.

7 � Requisitos de admissão � só podem ser admitidos a concurso
os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em fun-
ções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispen-

sáveis ao exercício da função a desempenhar;
g) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Requisitos especiais � estar habilitado com adequado curso
tecnológico, de acordo com o disposto no artigo 6.º, n.º 1,
alínea d) do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
aplicado à administração local por força e com as adaptações
do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

8 � Conteúdo funcional � desempenha funções de natureza exe-
cutiva de aplicação técnica com base no estabelecimento ou adapta-
ção de métodos e processos, enquadrados em directivas bem defini-
das, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos
através de curso profissional.

9 � As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Melgaço, podendo ser
remetido pelo correio até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal desta autarquia, devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data de
emissão do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número de contribuinte e residência completa,
com código postal, e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata, referenciado a publicação do pre-

sente aviso (data e número do Diário da República e res-
pectiva série);

d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-

síveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais, todavia, só
serão tidas em consideração pelo júri do concurso se devida-
mente comprovadas.

10 � A apresentação dos documentos comprovativos dos requisi-
tos constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, e enumerados no n.º 7 do presente aviso, poderão ser
dispensados para admissão a concurso, com excepção do exigido na
alínea c), se o candidato declarar no próprio requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos aí previstos.

11 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a
sua exclusão final, independentemente do procedimento criminal, nos
termos da lei penal.

12 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar
serão uma prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, ava-
liação curricular e uma entrevista de selecção.

12.1 � A prova escrita de conhecimentos gerais e específicos tem
carácter eliminatório, sendo pontuada de 0 a 20 valores, passando à
fase seguinte os candidatos que obtenham classificação igual ou supe-
rior a 9,50 valores.

Esta prova terá a duração de 90 minutos e será elaborada com base
na seguinte bibliografia:

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro � Estatuto disciplinar
dos funcionários e agentes da administração central, regional
e local; Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio, e pelo Decreto-Lei
n.º 70-A/2000, de 5 de Maio � Regime de férias, faltas e Li-
cenças dos funcionários e agentes da Administração Pública;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introdu-
zidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro � Quadro de
competências e Regime jurídico de funcionamento dos órgãos
autárquicos e matéria relativa ao currículo escolar correspon-
dente às habilitações exigidas.

13 � Prova de avaliação curricular � nesta prova serão pondera-
dos e avaliados, os seguintes factores:

Habilitações literárias, formação profissional e a experiência
profissional.
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14 � Entrevista de selecção � com esta prova pretende-se ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, definindo os seguin-
tes parâmetros:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Sentido de responsabilidade.

15 � Os critérios de apreciação e ponderação das provas, bem
como, o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas sempre que solicitadas.

16 � A classificação final é a resultante da média aritmética obti-
da pela aplicação da seguinte fórmula:

PECGE + AC + ES
CF = ��������

3

em que:

CF = classificação final;
PECGE = prova escrita de conhecimentos gerais e específicos;
AC = avaliação curricular;
ES = entrevista de selecção.

17 � As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
e publicadas nos prazos e nos termos estabelecidos nos artigos 33.º,
34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

18 � Composição do júri � o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente � António Rui Esteves Solheiro, presidente da Câ-
mara Municipal.

Vogais efectivos:

Ernesto Pedro Ferreira da Cruz, chefe de divisão da Divisão
de Obras e Urbanismo.

Fátima Alexandra Faria da Costa, técnica superior.

Vogais suplentes:

Pedro Manuel Ferreira da Silva Sousa, chefe de divisão da
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística.

Arias António Gonçalves, vereador em regime de perma-
nência.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos legais, pelo 1.º vogal efectivo.

9 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António Rui
Esteves Solheiro. 3000082518

Aviso

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

1 � Nos termos dos artigos 27.º e 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, aplicado à administração local com as adaptações
previstas no Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e na sequência
do despacho do presidente da Câmara datado de 29 de Novembro do
corrente ano, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
provimento de um lugar de cozinheiro, grupo de pessoal auxiliar, do
quadro de pessoal desta Câmara Municipal.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para a vaga posta a
concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 � Conteúdo funcional � o constante do Despacho n.º 29-A/92,
do SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 285, de
11 de Dezembro.

4 � Local de trabalho � área do município de Melgaço.
5 � Remuneração � é a fixada para a categoria de cozinheiro, a

que corresponde ao escalão 1, índice 137, da escala salarial da função
pública, actualmente no valor de € 425,15.

6 � Legislação aplicável � o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

7 � Requisitos de admissão � podem candidatar-se todos os indi-
víduos vinculados ou não à função pública, habilitados com a escola-
ridade obrigatória, possuidores dos requisitos previstos no artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensá-

veis ao exercício da função a desempenhar e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória.

8 � Será ainda dispensada a apresentação de documentos compro-
vativos dos requisitos referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 7
do presente aviso desde que os candidatos declarem, sob compromis-
so de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um dos requisitos de admissão.

9 � As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Melgaço, podendo ser
remetido pelo correio até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal desta autarquia, devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data de
emissão do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número de contribuinte e residência completa,
com código postal, e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata, referenciado a publicação do pre-

sente aviso (data e número do Diário da República e res-
pectiva série);

d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-

síveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais, todavia, só
serão tidas em consideração pelo júri do concurso se devida-
mente comprovadas.

10 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a
sua exclusão final, independentemente do procedimento criminal, nos
termos da lei penal.

11 � Os requerimentos dos candidatos deverão ser acompanhados de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte fiscal;
c) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
d) Curriculum vitae.

12 � Em cumprimento do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, tem preferência em caso de igualdade
de classificação o candidato com deficiência.

12.1 � Para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com
deficiência devem declarar no requerimento de admissão, sob com-
promisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de defi-
ciência, assim como indicar no requerimento de admissão as respec-
tivas capacidades de comunicação/expressão.

13 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar
serão uma prova escrita de conhecimentos gerais, avaliação curricu-
lar, prova prática/teórica e uma entrevista profissional de selecção.

A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de 90
minutos, sendo eliminatória para os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,50 valores, e versará sobre a seguinte legislação:

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro � Estatuto disciplinar
dos funcionários e agentes da administração central, regional
e local;

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e pelo De-
creto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio � Regime de férias,
faltas e Licenças dos funcionários e agentes da Administração
Pública, e Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Deontologia do serviço público, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 64, de 17 de Março de 1993 (Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 18/93).

13.1 � A entrevista profissional de selecção terá a duração apro-
ximada de 15 minutos, destinando-se a avaliar, numa relação inter-
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pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos, sendo pontuada de 0 a 20 valores, através
dos seguintes parâmetros:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Sentido de responsabilidade.

14 � A classificação final é a resultante da média aritmética obti-
da pela aplicação da seguinte fórmula:

PECG + AC + PPT + EPS
CF = ����������

4

em que:

CF = classificação final;
PECG = prova escrita de conhecimentos gerais;
AC = avaliação curricular;
PPT = prova prática/teórica;
EPS = entrevista profissional de selecção.

15 � Os critérios de apreciação e ponderação das provas, bem
como, o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas sempre que solicitadas.

15.1 � Na prova prática/teórica o júri será assessorado por um
técnico perito na matéria.

16 � As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
e publicadas nos prazos e nos termos estabelecidos nos artigos 33.º,
34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 � O júri terá a seguinte composição:

Presidente � Arias António Gonçalves, vereador em regime de
permanência.

Vogais efectivos:

Maximiano José Calheiros Gonçalves, vereador em regime
de permanência.

Fátima Alexandra Faria da Costa, técnica superior (econo-
mista).

Vogais suplentes:

Manuel Esteves, chefe de divisão da Divisão de Serviços
Urbanos.

Afonso José de Moura, chefe de secção.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos legais, pelo 1.º vogal efectivo.

9 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António Rui
Esteves Solheiro. 3000082521

Aviso

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

1 � Nos termos dos artigos 27.º e 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, aplicado à administração local com as adaptações
previstas no Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e na sequência
do despacho do presidente da Câmara datado de 28 de Novembro do
corrente ano, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
provimento de dois lugares de guarda-nocturno, do quadro de pessoal
desta Câmara Municipal.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 � Conteúdo funcional � o constante do Despacho n.º 1/90, da
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 27
de Janeiro, e no n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

4 � Local de trabalho � área do município de Melgaço.
5 � Remuneração � é a fixada para a categoria de guarda-noctur-

no, a que corresponde ao escalão 1, índice 128, da escala salarial da
função pública, actualmente no valor de € 397,22.

6 � Legislação aplicável � o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho,

353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

7 � Requisitos de admissão � podem candidatar-se todos os indi-
víduos vinculados ou não à função pública, habilitados com a escola-
ridade obrigatória, possuidores dos requisitos previstos no artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensá-

veis ao exercício da função a desempenhar e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória.

8 � Será ainda dispensada a apresentação de documentos compro-
vativos dos requisitos referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 7
do presente aviso desde que os candidatos declarem, sob compromis-
so de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um dos requisitos de admissão.

9 � As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Melgaço, podendo ser
remetido pelo correio até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal desta autarquia, devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data de
emissão do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número de contribuinte e residência completa,
com código postal, e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata, referenciado a publicação do pre-

sente aviso (data e número do Diário da República e res-
pectiva série);

d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-

síveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais, todavia, só
serão tidas em consideração pelo júri do concurso se devida-
mente comprovadas.

10 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a
sua exclusão final, independentemente do procedimento criminal, nos
termos da lei penal.

11 � Os requerimentos dos candidatos deverão ser acompanhados de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte fiscal;
c) Fotocópia do certificado de habilitações literárias.

12 � Em cumprimento do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, tem preferência em caso de igualdade
de classificação o candidato com deficiência.

12.1 � Para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com
deficiência devem declarar no requerimento de admissão, sob com-
promisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de defi-
ciência, assim como indicar no requerimento de admissão as respec-
tivas capacidades de comunicação/expressão.

13 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar
serão uma prova escrita de conhecimentos gerais e uma entrevista
profissional de selecção.

A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de 90
minutos, sendo eliminatória para os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,50 valores, e versará sobre a seguinte legislação:

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro � Estatuto disciplinar
dos funcionários e agentes da administração central, regional
e local;

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e pelo De-
creto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio � Regime de férias,
faltas e Licenças dos funcionários e agentes da Administração
Pública, e Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Deontologia do serviço público, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 64, de 17 de Março de 1993 (Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 18/93).
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13.1 � A entrevista profissional de selecção terá a duração apro-
ximada de 15 minutos, destinando-se a avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos, sendo pontuada de 0 a 20 valores, através
dos seguintes parâmetros:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Sentido de responsabilidade.

14 � A classificação final é a resultante da média aritmética obti-
da pela aplicação da seguinte fórmula:

PECG + EPS
CF = �����

2

em que:

CF = classificação final;
PECG = prova escrita de conhecimentos gerais;
EPS = entrevista profissional de selecção.

15 � Os critérios de apreciação e ponderação das provas, bem
como, o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas sempre que solicitadas.

16 � As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
e publicadas nos prazos e nos termos estabelecidos nos artigos 33.º,
34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 � O júri terá a seguinte composição:

Presidente � António Rui Esteves Solheiro, presidente da Câ-
mara Municipal.

Vogais efectivos:

Maximiano José Calheiros Gonçalves, vereador em regime
de permanência.

Fátima Alexandra Faria da Costa, técnica superior (econo-
mista).

Vogais suplentes:

Arias António Gonçalves, vereador em regime de perma-
nência.

Afonso José de Moura, chefe de secção.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos legais, pelo 1.º vogal efectivo.

9 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António Rui
Esteves Solheiro. 3000082526

Aviso

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

1 � Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de
25 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Dezembro de
2002, do presidente da Câmara, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso, para provi-
mento de uma vaga de chefe de secção, grupo de pessoal de chefia,
que se encontra vago no quadro de pessoal desta Câmara Municipal.

2 � O concurso é válido para a vaga posta a concurso.
3 � Legislação aplicável � ao presente concurso aplicam-se os

Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local por força do 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Ou-
tubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local
através do 412-A/98, de 30 de Dezembro, e demais legislação, se
aplicável.

4 � A este concurso poderão candidatar-se os indivíduos que satis-
façam os seguintes requisitos:

a) Estar nas condições previstas no artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local
através do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho;

b) Preencher as condições previstas no artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

5 � O local de trabalho é no edifício da Câmara Municipal de
Melgaço.

6 � Vencimento � o correspondente ao escalão 1, índice 330, da
escala indiciária para as carreiras do regime geral da função pública,
actualmente, no valor de € 1024,09.

7 � O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do
Despacho n.º 1/90, do SEALOT, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 23, de 27 de Janeiro.

8 � Métodos de selecção � nos termos do artigo 19.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local atra-
vés do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, os métodos de selec-
ção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos (PEC);
b) Avaliação curricular (AC);
c) Entrevista profissional de selecção (EPS).

9 � A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da aplicação da seguinte fórmula:

(PEC + AC + EPS)
CF = ��������

3

em que:

CF = classificação final;
PEC = prova escrita de conhecimentos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

10 � Programa da prova de conhecimentos � esta prova visa
avaliar conhecimentos gerais, terá a duração de duas horas e versará
sobre os seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro � Estatuto disciplinar
dos funcionários e agentes da administração central, regional
e local; Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio, e pelo Decreto-Lei
n.º 70-A/2000, de 5 de Maio � Regime de férias, faltas e Li-
cenças dos funcionários e agentes da Administração Pública,
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introdu-
zidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro � Quadro de
competências e Regime jurídico de funcionamento dos órgãos
autárquicos, e matéria relativa ao currículo escolar correspon-
dente às habilitações exigidas.

11 � A avaliação curricular será pontuada através da aplicação da
seguinte fórmula:

(HL + EP + FP)
AC = �������

3

em que:

AC = avaliação curricular;
HL = habilitações literárias;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional.

11.1 � A ponderação da experiência profissional visa avaliar o
desempenho de funções por parte dos candidatos na área de activi-
dade para que o concurso é aberto.

11.2 � Na formação profissional será avaliadas as acções de for-
mação, relacionadas com o conteúdo funcional do lugar a prover,
frequentadas a partir da última promoção.

12 � A entrevista profissional de selecção serve para avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, definindo os seguintes parâ-
metros:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Sentido de responsabilidade.

13 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular e da entrevista profissional de selecção, constam da acta n.º 1
do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Câma-
ra Municipal de Melgaço, podendo ser entregue pessoalmente no Ser-
viço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das candi-
daturas.
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14.1 � Do requerimento, indicando o cargo a que o candidato
pretende concorrer, deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
residência, código postal, e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência le-
gal, os quais, todavia, só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

14.2 � Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados do curriculum vitae detalhado, datado e assinado, com
indicação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo da sua
actividade profissional.

15 � É dispensada a apresentação dos documentos comprovati-
vos dos requisitos de admissão ao concurso, previstos no artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, aos candidatos
pertencentes ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal.

16 � Composição do júri:

Presidente � António Rui Esteves Solheiro, presidente da Câ-
mara Municipal.

Vogais efectivos:

Arias António Gonçalves, vereador em regime de perma-
nência.

Fátima Alexandra Faria da Costa, técnica superior.

Vogais suplentes:

Maximiano José Calheiros Gonçalves, vereador em regime
de permanência.

Afonso José de Moura, chefe de secção.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos legais, pelo 1.º vogal efectivo.

17 � Publicitação � a relação dos candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão publicitadas, nos termos previstos nos
artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

10 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António Rui
Esteves Solheiro. 3000082528

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 103/DAF/2002

Dr. José Agostinho Gomes Correia, presidente da Câmara Municipal
de Moimenta da Beira:

Torna público que, de harmonia com o seu despacho de 3 do cor-
rente mês, e no uso da competência que lhe é conferida pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
foi celebrado um contrato administrativo de provimento, na sequên-
cia de concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
estagiário de técnico superior � engenheiro civil, com o candidato
classificado em 1.º lugar, Rui Jorge Marantes Dias Gomes Correia.

Este contrato tem a duração de um ano e produz efeitos a partir
do dia 2 de Janeiro de 2003, inclusivé, correspondendo-lhe a remune-
ração mensal relativa ao escalão 1, índice 310 da escala indiciária
para as carreiras do regime geral da função pública. (Não está sujeito
a visto prévio do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Gomes Correia. 1000174141

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 138

Para os devidos efeitos se torna público que, se considera
desvinculada desta Câmara Municipal desde 20 de Novembro de 2002,
a funcionária Fátima Susana Lourenço Vaz dos Santos, assistente ad-
ministrativa, por ter tomado posse como técnica de administração
tributária adjunto, nível I, da Direcção Distrital de Finanças de Coim-

bra, Repartição de Administração Geral, resultante do lugar a que se
candidatou por concurso público, nomeada em comissão de serviço
extraordinária no Ministério das Finanças como estagiária desde 2 de
Março de 2000, que findo o estágio com aproveitamento, foi no-
meada para o lugar acima referido, colocada no Serviço de Finanças
do concelho de Mira.

2 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Jorge Codinha
Antunes Barroso. 1000174155

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso SRSC/136/2002

1 � Faz-se público que por despacho do presidente datado de 6 de
Dezembro, se encontra aberto concurso interno de acesso, ao abrigo
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, pelo prazo de 10
dias úteis, contados da publicação no Diário da República, para um
lugar da carreira/categoria de operário principal do grupo de pessoal
altamente qualificado (operador de estação elevatória, de tratamento
e ou depuradora).

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para o lugar indica-
do caducando com o seu preenchimento.

3 � Remuneração, local e condições de trabalho � o lugar a pro-
ver terá o vencimento correspondente à categoria, nos termos do
mapa anexo do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro.

O local de trabalho situa-se na Divisão de Obras Estruturantes no
Núcleo de Equipas Operativas e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os actuais funcionários desta autarquia.

4 � Requisitos gerais � os constantes do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

5 � Requisitos especiais � os estabelecidos no n.º 1 do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro.

6 � Funções a desempenhar � as constantes do anexo do Decre-
to-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro, e do regulamento da estrutura
orgânica dos serviços municipais.

7 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente da Câmara, e
entregue pessoalmente no Gabinete de Atendimento ao Munícipe
(GAM) ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado, para a Câmara Municipal de
Oliveira de Azeméis, Largo da República, 3720-240 Oliveira de Aze-
méis.

7.1 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, habilitações lite-
rárias e profissionais);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de identi-
ficação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, incluindo o código postal e telefone;

c) Identificação do concurso, com a referência à categoria a
que concorre, bem como ao número e data do Diário da
República em que se encontra publicado;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

7.2 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão obrigato-
riamente ser acompanhados de certificado de habilitações literárias,
sendo razão de exclusão dos candidatos a falta do mesmo nos termos
do artigo 31.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 204/98, bem como declaração
passada pelos serviços a que se encontram vinculados, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência do vínculo à função pública, a
antiguidade na função pública, na carreira e na categoria.

Os candidatos pertencentes a esta Câmara Municipal estão dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
que constem do respectivo processo individual.

7.3 � É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que os
candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
de admissão exigíveis, constante do aviso de abertura, determina a
exclusão do concurso.

8 � Métodos de selecção � prova de conhecimentos prática (PCP)
e entrevista profissional de selecção (EPS).

A prova de conhecimentos prática consistirá em:

Efectuar pequenas reparações e correcção de anomalias.
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8.4 � De acordo com a alínea g) do artigo 27.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação da prova, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

A classificação final dos candidatos será valorizada de 0 a 20 valo-
res.

9 � A publicação da relação de candidatos admitidos e excluídos
bem como a lista de classificação final serão afixadas no edifício Bento
Carqueja, sito na Rua Bento Carqueja, 41 e edifício António Alegria,
sito na Rua de António Alegria, 184, desta cidade.

10 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � o vereador em regime de permanência, Dr. Antó-
nio Manuel da Costa Alves Rosa.

Vogais efectivos � o chefe de divisão, engenheiro José Luís Reis
Fernandes, e o operador de estação elevatória, de tratamento
ou depuradoras principal, Abel Nobre Alves Rosa.

Vogais suplentes � o vereador em regime de permanência, pro-
fessor Albino Valente Martins, e o técnico superior principal,
engenharia civil, engenheiro Fernando Dias Brandão.

O primeiro vogal suplente substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

6 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Ápio Cláu-
dio do Carmo Assunção. 3000082436

Aviso SRSC/138/2002

1 � Faz-se público que, por meu despacho de 10 de Dezembro de
2002, encontra aberto concurso externo de ingresso, ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados da publicação no Diário da República, para um lugar da
carreira/categoria de técnico de profissional de 2.ª classe � topógrafo.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para o lugar indica-
do caducando com o seu preenchimento.

3 � Remuneração, local e condições de trabalho � o lugar a pro-
ver terá o vencimento correspondente à categoria, nos termos do
anexo II e ou III do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 16 de Outubro.

O local de trabalho situa-se na área de Oliveira de Azeméis no
Gabinete de Cartografia, Desenho e Topografia e as condições de
trabalho são as genericamente vigentes para os actuais funcionários
desta autarquia.

4 � Requisitos gerais � os constantes do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

5 � Habilitações literárias � curso de formação técnico-profissio-
nal adequado ou habilitação equiparada que confira certificado de qua-
lificação profissional de nível III.

6 � Funções a desempenhar � as constantes no Despacho n.º 1/
90, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 27 de Ja-
neiro, e do artigo 60.º do regulamento da macroestrutura organiza-
cional e funcional dos serviços municipais, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 294, de 20 de Dezembro de 1999.

7 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente da Câmara, e
entregue pessoalmente no Gabinete de Atendimento ao Munícipe
(GAM) ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado, para a Câmara Municipal de
Oliveira de Azeméis, Largo da República, 3720-240 Oliveira de Aze-
méis.

7.1 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, habilitações lite-
rárias e profissionais);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de identi-
ficação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, incluindo o código postal e telefone;

c) Identificação do concurso, com a referência à categoria a
que concorre, bem como ao número e data do Diário da
República em que se encontra publicado;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

7.2 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão obrigato-
riamente ser acompanhados de certificado de habilitações literárias e
curriculum vitae, sendo razão de exclusão dos candidatos a falta do
mesmo nos termos do artigo 31.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 204/98.

7.3 � É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que os
candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
de admissão exigíveis, constantes do aviso de abertura no n.º 7.2,
determina a exclusão do concurso.

8 � Métodos de selecção � prova de conhecimentos teórica es-
crita (PCTE), com consulta e com carácter eliminatório, completada
com entrevista profissional de selecção (EPS).

O programa da prova de conhecimentos versará sobre as seguintes
matérias:

a) Quadro de atribuições, de competências e funcionamento dos
órgãos das autarquias:

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

b) Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

c) Direitos e deveres dos funcionários:

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, ratificado com
alterações pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, alte-
rado pelo artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de
5 de Maio, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 157/2001,
de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

d) Área de topografia:

Decreto-Lei n.º 193/95, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.º 172/95, de 18 de Julho.

8.4 � De acordo com a alínea g) do artigo 27.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação da
entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 � A publicação da relação de candidatos admitidos e excluídos
bem como a lista de classificação final serão afixadas no edifício
António Alegria, sito na Rua de António Alegria, 184, desta cidade.

10 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � o vereador em regime de permanência, António
Manuel Costa Alves Rosa.

Vogais efectivos � a directora de departamento, engenheira Ana
Paula Martins Fernandes Silva, e o chefe de divisão, engenheiro
Carlos Augusto Moreira Ferreira.

Vogais suplentes � o vereador em regime de permanência, pro-
fessor Albino Valente Martins, e o técnico superior de 1.ª
classe, arquitecto, Rui Manuel Carinha Rodrigues.

O primeiro vogal suplente substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Ápio Cláu-
dio do Carmo Assunção. 3000082438

Aviso SRSC/139/2002

1 � Faz-se público que, por meu despacho de 10 de Dezembro de
2002, encontra aberto concurso externo de ingresso, ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados da publicação no Diário da República, para dois lugares da
carreira/categoria de técnico de profissional de 2.ª classe � aprovisio-
namento e compras.
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2 � Prazo de validade � o concurso é válido para o lugar indica-
do caducando com o seu preenchimento.

3 � Remuneração, local e condições de trabalho � o lugar a pro-
ver terá o vencimento correspondente à categoria, nos termos do
anexo II e ou III do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 16 de Outubro.

O local de trabalho situa-se na área de Oliveira de Azeméis na
Divisão de Compras e Aprovisionamento e as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os actuais funcionários desta au-
tarquia.

4 � Requisitos gerais � os constantes do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

5 � Habilitações literárias � curso tecnológico, curso das escolas
profissionais, curso das escolas especializadas de ensino artístico, cur-
so que confira certificado de qualificação profissional de nível III ou
12.º ano de escolaridade.

6 � Funções a desempenhar:
6.1 � Secção de Aprovisionamento � o exercício da função inse-

re-se no quadro de competências atribuído à Secção de Aprovisiona-
mento e compreende o conjunto de tarefas que são definidas superi-
ormente:

Organiza e mantém actualizados os ficheiros e arquivos relati-
vos a processos administrativos do aprovisionamento, desig-
nadamente:

Verificação e conferência da documentação exigível em
termos legais e respectivas autorizações:

Emissão de notas de encomenda ao fornecedor, em tempo
oportuno, de acordo com condições já adjudicadas;

Encaminhamento de documentos (duplicados) para a Divi-
são de Contabilidade e Património e Serviços Requi-
sitantes, de acordo com o sistema de controlo interno;

Arquivo de guias de remessa, facturas e ordens de pagamento
nos processos respectivos;

Satisfação administrativa de notas de encomenda, de arti-
gos não stockáveis;

Executar anulações de processos administrativos a partir de
instruções e orientações específicas superiores.

Executa o serviço de expediente geral relativo a recepção, có-
pia, encaminhamento e arquivo de todo o tipo de comunica-
ções internas ou externas, de acordo com instruções superio-
res;

Presta apoio de secretariado ao chefe de secção ou outro supe-
rior hierárquico, na organização do fluxo documental interno
e externo e respectivo arquivo ordenado;

Apoio técnico ao processo de avaliação de fornecedores, nomea-
damente na recolha, registo, tratamento e disponibilização de
informação relativa a esta avaliação para análise e decisão
superior.

6.2 � Secção de Compras � o exercício da função insere-se no
quadro das competências atribuído à Secção de Compras e compreen-
de o conjunto de tarefas que são definidos superiormente:

Funções de carácter técnico-administrativo inerentes à aquisição
de bens, materiais e serviços, nomeadamente:

Recepção, registo e conferência de pedidos internos relati-
vamente aos parâmetros exigidos para iniciar um proce-
dimento;

Emissão de processos de aquisição para recolha de cabimen-
tos, com estimativa de valor;

Consulta ao mercado e tratamento da informação apresen-
tada pelo fornecedor como proposta de fornecimento;

Apresentação de relatórios comparativos de propostas para
adjudicação;

Recolha de autorizações de acordo com os preceitos legais
e o sistema de controlo interno.

Executa o serviço de expediente geral relativo à recepção, có-
pia, encaminhamento e arquivo de todo o tipo de comunica-
ções externas, de acordo com instruções superiores;

Presta apoio de secretariado ao chefe de secção ou outro supe-
rior hierárquico, na organização do fluxo documental interno
e externo e respectivo arquivo ordenado;

Apoio técnico ao processo de informação ao órgão executivo,
nomeadamente na recolha, registo, tratamento e disponibili-
zação relativa a compras do município, para análise e decisão
superior.

7 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente da Câmara, e
entregue pessoalmente no Gabinete de Atendimento ao Munícipe

(GAM) ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado, para a Câmara Municipal de
Oliveira de Azeméis, Largo da República, 3720-240 Oliveira de Aze-
méis.

7.1 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, habilitações lite-
rárias e profissionais);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de identi-
ficação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, incluindo o código postal e telefone;

c) Identificação do concurso, com a referência à categoria a
que concorre, bem como ao número e data do Diário da
República em que se encontra publicado;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

7.2 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão obrigato-
riamente ser acompanhados de certificado de habilitações literárias e
curriculum vitae, sendo razão de exclusão dos candidatos a falta do
mesmo nos termos do artigo 31.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 204/98.

7.3 � É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que os
candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
de admissão exigíveis, constantes do aviso de abertura no n.º 7.2,
determina a exclusão do concurso.

8 � Métodos de selecção � prova de conhecimentos teórica es-
crita (PCTE), com consulta e com carácter eliminatório, completada
com entrevista profissional de selecção (EPS).

O programa da prova de conhecimentos teórica escrita versará sobre
as seguintes matérias:

a) Quadro de atribuições, de competências e funcionamento dos
órgãos das autarquias:

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

b) Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

c) Direitos e deveres dos funcionários:

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, ratificado com
alterações pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, alte-
rado pelo artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de
5 de Maio, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 157/2001,
de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

d) Área de compras e aprovisionamento:

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro (POCAL).

8.4 � De acordo com a alínea g) do artigo 27.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação da
entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 � A publicação da relação de candidatos admitidos e excluídos
bem como a lista de classificação final serão afixadas no edifício
António Alegria, sito na Rua de António Alegria, 184, desta cidade.

10 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � o vereador em regime de permanência, Dr. Antó-
nio Manuel Costa Alves Rosa.

Vogais efectivos � a chefe de divisão, Dr.ª Sónia Carla Espe-
rança Espírito Santo, e a técnica superior de 2.ª classe, rela-
ções públicas, Dr.ª Carla Donzília de Lima Godinho.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 2 � 3 de Janeiro de 2003120

Vogais suplentes � o vereador em regime de permanência, pro-
fessor Albino Valente Martins, e a técnica superior de 1.ª classe,
recursos humanos Dr.ª Ana Lúcia Tavares Matos Gomes.

O primeiro vogal suplente substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Ápio Cláu-
dio do Carmo Assunção. 3000082435

CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso

Nomeação

Conforme despacho do presidente, foi deferido por mais três anos
a comissão de serviço da chefe de divisão Maria Luísa Palolo Calapez
como chefe de Divisão Sócio Cultural, com início a 12 de Dezembro
de 2002.

5 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Alfredo
Falamino Barroso. 1000174117

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso
1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-

cho de 10 de Dezembro de 2002, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de dois
lugares de técnico superior de 1.ª classe � área de engenharia civil,
do grupo de pessoal técnico superior, recrutamento excepcional para
lugares de acesso, existentes no quadro de pessoal desta autarquia.

2 � O concurso é válido apenas para os lugares em causa.
3 � A remuneração correspondente à categoria é de € 1427,52,

escalão 1, índice 460, sendo-lhe aplicável, no que concerne às rega-
lias sociais e condições de trabalho, as normas genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração local.

4 � O local de trabalho situa-se na área do concelho de Tábua.
5 � O conteúdo funcional é o seguinte:

Funções de investigação, estudo, concepção e adopção de méto-
dos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou especi-
alizado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior, requerendo uma especia-
lização e formação básica de nível de licenciatura na área de
engenharia civil.

6 � A este concurso podem concorrer os indivíduos que reunam
os seguintes requisitos:

6.1 � Gerais � os constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho.

6.2 � Especiais � possuir um dos requisitos previstos no artigo 28.º
do Decreto-Lei n.º 184/98, de 2 de Junho, a saber:

6.2.1 � Estar habilitado com licenciatura em Engenharia Civil e
possuir simultaneamente qualificação e experiência profissional para
ascender à categoria de técnico superior de 1.ª classe.

6.2.2 � Possuir mestrado ou doutoramento em qualquer área de
engenharia civil.

7 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � José Alberto Pereira, vice-presidente da Câmara.
Vogais efectivos � Serafim Duarte Lopes Martins, vereador a

tempo inteiro, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos, e Pedro Manuel Pereira Ataíde Rodrigues,
director do Departamento de Obras, Urbanismo e Meio Am-
biente.

Vogais suplentes � José Manuel de Melo Gonçalves Afonso,
director do Departamento Administrativo e Financeiro, e
António José Gonçalves dos Santos Vaz, chefe de Divisão de
Gestão Financeira.

8 � A selecção dos candidatos será feita nos seguintes termos:
8.1 � Prova escrita de conhecimentos, com carácter eliminató-

rio, e com duração de duas horas, a distribuir no momento da prova,
que constará de:

Conhecimentos gerais � Estatuto disciplinar dos funcionários e
agentes da Administração Pública; Regime jurídico de férias,
faltas e licenças.

Conhecimentos específicos � Regime jurídico da urbanização e
edificação.

8.2 � Avaliação curricular.
8.3 � A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção indicados.

9 � Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 � Os interessados deverão dirigir ao presidente da Câmara
Municipal de Tábua, dentro do prazo estabelecido, requerimento assi-
nado, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para a Câmara Municipal de Tábua, Largo General Hum-
berto Delgado, 3420-308 Tábua, donde constem os seguintes elemen-
tos:

a) Nome, estado civil, número, data e local de emissão do bi-
lhete de identidade, número de contribuinte fiscal, residên-
cia, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Concurso a que se candidata, fazendo referência ao Diário

da República em que se encontra publicado este aviso;
d) Indicar, querendo, quaisquer outros elementos que os candi-

datos considerem relevantes para a apreciação do seu méri-
to ou de constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão considerados se devidamente comprovados;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 � É dispensada a apresentação dos documentos comprovati-
vos de que o candidato reúne os requisitos gerais exigidos desde que
especifique, sob compromisso de honra a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas a), b), d), e) e f) do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, já citado.

12 � Sob pena de exclusão, deverão obrigatoriamente acompanhar
a candidatura fotocópias dos documentos comprovativos das habili-
tações literárias e profissionais.

Deverá ainda acompanhar a candidatura fotocópia do bilhete de
identidade e curriculum vitae detalhado, documentado e assinado pelo
candidato, bem como documentos comprovativos da posse de quali-
ficação e experiência profissional de duração não inferior à exigida
para o acesso à categoria de técnico superior de 1.ª classe.

13 � Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a
apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

14 � A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no edifício dos Paços do Município de Tábua e enviadas para
publicação no Diário da República, se o número de candidatos for
igual ou superior a 100.

15 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 409/
91, de 17 de Outubro, 184/89, de 2 de Junho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e
238/99, de 25 de Junho.

16 � Legislação para a prova � Decretos-Leis n.os 24/84, de 16
de Janeiro, 100/99, de 31 de Março, 555/99, de 16 de Dezembro,
177/2001, de 4 de Junho, com as alterações ocorridas até à publica-
ção do presente aviso.

17 � De conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com defici-
ência igual ou superior a 60% tem preferência em igualdade de clas-
sificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

18 � Os candidatos com deficiência devem declarar no requeri-
mento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de
incapacidade e tipo de deficiência, bem como as respectivas capaci-
dades de comunicação/expressão, sendo dispensada a apresentação
imediata do documento comprovativo da deficiência.

19 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

20 � Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
qual informou não existir de momento pessoal com as características
pedidas.

12 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela. 3000082433
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Aviso

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 10 de Dezembro de 2002, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de dois
lugares de técnico profissional de biblioteca e documentação de 2.ª
classe, existentes no quadro de pessoal desta autarquia.

2 � O concurso é válido apenas para os lugares em causa.
3 � A remuneração correspondente à categoria é de € 595,83,

escalão 1, índice 192, sendo-lhe aplicável, no que concerne às rega-
lias sociais e condições de trabalho, as normas genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração local.

4 � O local de trabalho situa-se na área do concelho de Tábua.
5 � O conteúdo funcional é o seguinte:

Realizar tarefas relacionadas com a aquisição, o registo, a cata-
logação, a cotação, o armazenamento de espécies documen-
tais, a gestão de catálogos, os serviços de atendimento, de
empréstimo, e de pesquisa bibliográfica, assim como a prepa-
ração de instrumentos de difusão, aplicando normas de fun-
cionamento de bibliotecas e serviços de documentação de
acordo com métodos e procedimentos previamente estabele-
cidos (mapa II anexo ao Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de
Julho).

6 � A este concurso podem concorrer os indivíduos que reúnam
os seguintes requisitos:

6.1 � Gerais � os constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho.

6.2 � Especiais � os constantes do n.º 1 do artigo 6.º e do ar-
tigo 10.º do Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho, na sua actual re-
dacção, conjugado com a alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � José Alberto Pereira, vice-presidente da Câmara.
Vogais efectivos � Serafim Duarte Lopes Martins, vereador a

tempo inteiro, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos, e Ana Paula dos Santos Faria Neves, técnica
superior assessora.

Vogais suplentes � Ana Paula Jesus Duarte, técnica superior
principal, e Paula Cristina Fernandes da Silva Reis, técnica
superior de 1.ª classe.

8 � A selecção dos candidatos será feita nos seguintes termos:
8.1 � Prova escrita de conhecimentos, com carácter eliminató-

rio, e com duração de duas horas, que constará de:

Conhecimentos gerais � Estatuto disciplinar dos funcionários e
agentes da Administração Pública; Regime jurídico de férias,
faltas e licenças, prova a distribuir no momento da realização.

Conhecimentos específicos � comentário desenvolvido a um
texto relativo à temática bibliotecas públicas, a distribuir no
momento da prova.

8.2 � Avaliação curricular.
8.3 � A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção indicados.

9 � Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 � Os interessados deverão dirigir ao presidente da Câmara
Municipal de Tábua, dentro do prazo estabelecido, requerimento assi-
nado, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para a Câmara Municipal de Tábua, Largo General Hum-
berto Delgado, 3420-308 Tábua, donde constem os seguintes elemen-
tos:

a) Nome, estado civil, número, data e local de emissão do bi-
lhete de identidade, número de contribuinte fiscal, residên-
cia, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Concurso a que se candidata, fazendo referência ao Diário

da República em que se encontra publicado este aviso;
d) Indicar, querendo, quaisquer outros elementos que os candi-

datos considerem relevantes para a apreciação do seu méri-
to ou de constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão considerados se devidamente comprovados;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 � É dispensada a apresentação dos documentos comprovati-
vos de que o candidato reúne os requisitos gerais exigidos desde que
especifique, sob compromisso de honra a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas a), b), d), e) e f) do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, já citado.

12 � Sob pena de exclusão, deverão obrigatoriamente acompanhar
a candidatura fotocópias dos documentos comprovativos das habili-
tações literárias e profissionais.

Deverá ainda acompanhar a candidatura fotocópia do bilhete de
identidade e curriculum vitae detalhado, documentado e assinado pelo
candidato.

13 � Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a
apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

14 � A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no edifício dos Paços do Município de Tábua e enviadas para
publicação no Diário da República, se o número de candidatos for
igual ou superior a 100.

15 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 29/2001, de 3 de
Fevereiro, e 141/2001, de 24 de Abril.

16 � Legislação para a prova � Decretos-Leis n.os 24/84, de 16
de Janeiro, e 100/99, de 31 de Março, com as alterações ocorridas
até à publicação do presente aviso.

17 � De conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com defici-
ência igual ou superior a 60% tem preferência em igualdade de clas-
sificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

18 � Os candidatos com deficiência devem declarar no requeri-
mento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de
incapacidade e tipo de deficiência, bem como as respectivas capaci-
dades de comunicação/expressão, sendo dispensada a apresentação
imediata do documento comprovativo da deficiência.

19 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

20 � Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
qual informou não existir de momento pessoal com as características
pedidas.

12 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela. 3000082434

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 29
de Novembro de 2002, nomeei definitivamente, após nomeação em
comissão de serviço extraordinária, nos termos da alínea b) do n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 19 de Setembro, os
funcionários Ana Paula Nunes Coelho Rocha Queirós e Manuel An-
tónio Martins Ramalho Santos Carneiro, na categoria de assistente
administrativo, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2002, efec-
tuando-se a remuneração pelo escalão 1, índice 192.

3 de Dezembro de 2002. � O Vice-Presidente da Câmara, Marco
António Ribeiro Santos Costa. 3000082389

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 20
de Outubro de 2002, nomeei definitivamente, após nomeação em
comissão de serviço extraordinária, nos termos da alínea b) do n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 19 de Setembro, a fun-
cionária Isabel Maria Monteiro Pereira, na categoria de assistente
administrativa, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2002, efec-
tuando-se a remuneração pelo escalão 1, índice 192.

3 de Dezembro de 2002. � O Vice-Presidente da Câmara, Marco
António Ribeiro Santos Costa. 3000082391
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Aviso

Concurso interno geral para provimento do cargo de che-
fe da Divisão Administrativa e Financeira dos Serviços
Municipalizados de Valongo.

Torno público, em conformidade com o disposto na alínea a) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
que por despacho de 27 de Novembro findo, nomeei em regime de
comissão de serviço, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e
nos n.os 1 e 7 do artigo 18.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, aplica-
da à administração local pelo Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de No-
vembro, por urgente conveniência de serviço, do seguinte cargo:

Chefe de Divisão Administrativa e Financeira, a técnica supe-
rior administrativa de 1.ª classe Maria da purificação Matos
Ferreira Soares Ribeiro.

6 de Dezembro de 2002. � O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Marco António Ribeiro dos Santos Costa. 3000082393

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 154/DAG/DGRH/SAP/02

1 � Nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/99, faz-se público que a presidente desta Câmara Municipal,
procedeu à abertura, pelo período de 20 dias úteis, contados da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, dos seguin-
tes concursos externos:

Ref.ª A � um lugar de operário qualificado � pintor;
Ref.ª B � dois lugares de operário qualificado � asfaltador;
Ref.ª C � um lugar de operário qualificado � calceteiro;
Ref.ª D � quatro lugares de cantoneiro de limpeza.

2 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na profissão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

3 � Será tido em conta o disposto nos n.os 2 (Ref.ª D) e 3 (Ref.as

A, B e C) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Feverei-
ro, que estabelece o sistema de quotas de emprego para pessoas com
deficiência.

4 � Lugares a preencher � os concursos são válidos para as vagas
referidas e para as que ocorrerem durante o prazo de validade.

5 � Prazo de validade � um ano.
6 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de

Julho; 238/99, de 25 de Junho; 353-A/89, de 16 de Outubro; 427/89,
de 7 de Dezembro; 409/91, de 17 de Outubro; 404-A/98, de 18 de
Dezembro; 412-A/98, de 30 de Dezembro.

7 � Conteúdo funcional � os conteúdos funcionais dos lugares a
preencher constam dos Despachos n.º 1/90, Diário da República, 2.ª
série, n.º 23, de 27 de Janeiro de 1990 (Ref.ª A), n.º 38/88, Diário da
República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1989 (Ref.as B e C)
e n.º 4/88, Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 6 de Abril de
1989 (Ref.ª D).

8 � Local de trabalho � o local de trabalho é toda a área do
município de Vila Franca de Xira.

9 � Remunerações e outras condições � os titulares dos lugares a
prover serão remunerados pelos índices 137 (Ref.as A, B e C) e 150
(Ref.ª D), correspondentes aos vencimentos ilíquidos de respectiva-
mente € 425,15 e de € 465,50, nos termos do anexo II do Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, sendo-lhes aplicáveis, no que concerne às regalias
sociais e condições de trabalho, as normas genericamente vigentes
para os funcionários da administração local.

10 � Forma de ingresso � o ingresso é feito por nomeação pro-
visória pelo período de um ano, nos termos dos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91.

11 � Requisitos de admissão � podem candidatar-se todos os in-
divíduos vinculados ou não desde que satisfaçam os seguintes requisi-
tos:

11.1 � Requisitos gerais � constantes no artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

11.2 � Requisitos especiais � possuam a escolaridade obrigatória
e comprovada formação ou experiência profissional de duração não
inferior a dois anos (Ref.as A, B e C); possuam a escolaridade obriga-
tória (Ref.ª D).

12 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em papel normalizado,
de formato A4, dirigido à presidente da Câmara Municipal de Vila
Franca de Xira, entregue pessoalmente na Divisão de Gestão de Re-
cursos Humanos ou remetido pelo correio com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e número de tele-
fone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Lugar a que se candidata com referência ao aviso de abertu-

ra, identificação, número e data do Diário da República onde
foi publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou de constituí-
rem motivo de preferência legal, as quais só serão conside-
radas se devidamente comprovadas.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos
termos da lei penal.

13 � Documentos exigidos � os requerimentos de admissão deve-
rão ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documenta-
ção:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contri-

buinte;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enunciados

nas alíneas a), b), d), e) e f), do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, os quais são dispensados desde que os candidatos
declarem no respectivo requerimento, sob compromisso de
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos enuncia-
dos nas citadas alíneas;

d) Os documentos comprovativos dos factos referidos na
alínea d) do ponto 12.

14 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

Prova de conhecimentos e entrevista profissional de selecção
(todos os concursos); exame médico de selecção (eliminató-
rio) (Ref.ª D).

14.1 � Prova de conhecimentos � de acordo com o conteúdo
funcional dos lugares a preencher.

14.2 � Os critérios de apreciação e ponderação dos referidos mé-
todos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respec-
tiva fórmula classificativa, constam da acta n.º 1 do júri, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 � Afixação e publicitação das listas � as listas de candidatos e
de classificação final serão afixadas e publicitadas nos prazos e ter-
mos estabelecidos nos artigos 33.º, 34.º, e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

16 � Realização dos métodos de selecção � o dia, hora e local de
realização dos métodos de selecção serão marcados oportunamente,
sendo os candidatos avisados por escrito.

17 � Constituição do júri � os júris designados por despachos da
presidente da Câmara de 13 de Setembro de 2002, tem a seguinte
composição:

Ref.ª A:

Presidente � Manuel Simões Luís, vereador.
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Vogais efectivos:

Engenheira Maria do Rosário Ferrão da Silva Oliveira, di-
rectora do Departamento Municipal de Fomento e Ser-
viços Urbanos.

João Victor Gonçalves Rodrigues, encarregado geral.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Fernandes, chefe da Divisão Mu-
nicipal de Gestão e Fiscalização de Empreitadas.

Engenheiro António Carlos Fonseca de Almeida Vitória,
chefe da Divisão Municipal de Gestão de Serviços Urba-
nos.

Ref.ª B:

Presidente �  Manuel Simões Luís, vereador.
Vogais efectivas:

Engenheira Maria do Rosário Ferrão da Silva Oliveira, di-
rectora do Departamento Municipal de Fomento e Ser-
viços Urbanos.

Carla Alexandra Brito Gomes, técnica profissional princi-
pal  de construção civil.

Vogais suplentes:

Augusto Manuel do Amaral Baptista, encarregado do grupo
de chefia do pessoal operário.

Engenheiro José Manuel Fernandes, chefe da Divisão Mu-
nicipal de Gestão e Fiscalização de Empreitadas.

Ref.ª C:

Presidente � Manuel Simões Luís, vereador.
Vogais efectivas:

Engenheira Maria do Rosário Ferrão da Silva Oliveira, di-
rectora do Departamento Municipal de Fomento e Ser-
viços Urbanos.

Carla Alexandra Brito Gomes, técnica profissional princi-
pal de construção civil.

Vogais suplentes:

Albino Dias, encarregado do grupo de chefia do pessoal
operário.

Augusto Manuel do Amaral Batista, encarregado do grupo
de chefia do pessoal operário.

Ref.ª D:

Presidente � Manuel Simões Luís, vereador.
Vogais efectivos:

Engenheira Maria do Rosário Ferrão Silva Oliveira, direc-
tora do Departamento Municipal de Fomento e Serviços
Urbanos.

Engenheiro António Carlos Fonseca de Almeida Vitória,
chefe da Divisão Municipal de Gestão de Serviços Urba-
nos.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Fernandes, chefe da Divisão Mu-
nicipal de Gestão e Fiscalização de Empreitadas.

Engenheira Ana Isabel de Vasconcelos Timóteo, técnica de
1.ª classe da carreira de engenheiro técnico de produção
animal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pela primeira vogal efectiva.

7 de Novembro de 2002. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 15/2002, de 10 de
Janeiro de 2002, a Directora do Departamento de Administração Geral,
Maria Paula Cordeiro Ascensão. 3000082853

Aviso n.º 155/DAG/DGRH/SAP/02

1 � Nos termos do disposto no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 49/
99, de 22 de Junho, e artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de
Novembro, faz-se público que a presidente desta Câmara Municipal,
por despachos exarados em 12 de Agosto de 2002 (Ref.ª A) e 28 de
Agosto de 2002 (Ref.as B, C e D), procedeu à abertura, pelo período

de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso, dos
concursos internos gerais a seguir designados:

Ref.ª A � um lugar de director do Departamento Municipal de
Administração Geral;

Ref.ª B � um lugar de director do Departamento Municipal de
Habitação e Urbanismo;

Ref.ª C � um lugar de chefe da Divisão Municipal Administra-
tiva de Habitação e Urbanismo;

Ref.ª D � um lugar de chefe da Divisão Municipal de Promoção
e Gestão Habitacional.

2 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na profissão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

3 � Prazo de validade � os concursos são válidos para o preen-
chimento dos cargos postos a concurso e têm o prazo de validade de
seis meses contado da data de publicação da lista de classificação final.

4 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho; 238/99, de 25 de Junho; 353-A/89, de 18 de Dezembro; 427/
89, de 7 de Dezembro; 409/91, de 17 de Outubro; 514/99, de 24 de
Novembro; e Lei n.º 49/99, de 22 de Junho.

5 � Conteúdo funcional � os conteúdos funcionais dos lugares a
preencher são os constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.º 514/99.

6 � Local de trabalho � o local de trabalho é toda a área do
município de Vila Franca de Xira.

7 � Remunerações e outras condições � o vencimento corresponde
a 80% (Ref.as A e B) e 70 % (Ref.as C e D) do índice 100, fixado
para o pessoal dirigente, nos termos do anexo 8 do Decreto-Lei
n.º 353-A/89, sendo de € 2700,52 (Ref.as A e B) e de € 2362,96
(Ref.as C e D), havendo direito às demais regalias vigentes para os
trabalhadores da administração local.

8 � Requisitos de admissão � os requisitos gerais e especiais de
admissão aos concursos são os constantes dos artigos 29.º e 31.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, e os requisitos especiais legalmente exigidos
para o provimento dos referidos cargos, previsto no artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 514/99, designadamente, que reúnam cumulativamen-
te, os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos (Ref.as A e B) e quatro anos (Ref.as C e D), de

experiência profissional em cargos inseridos em carreiras do
grupo de pessoal a que alude a alínea anterior.

9 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em papel normalizado,
de formato A4, dirigido à presidente da Câmara Municipal de Vila
Franca de Xira, entregue pessoalmente na Divisão de Gestão de Re-
cursos Humanos ou remetido pelo correio com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e número de tele-
fone);

b) Categoria que detém;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Lugar a que se candidata com referência ao aviso de abertu-

ra, identificação, número e data do presente aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou de constituí-
rem motivo de preferência legal, as quais só serão conside-
radas se devidamente comprovadas;

f) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos
termos da lei penal.

10 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar são:

A avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

10.1 � Os critérios de apreciação e ponderação dos referidos mé-
todos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respec-
tiva fórmula classificativa, constam da acta n.º 1 dos júris, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 � Afixação e publicitação das listas � as listas de candidatos e
de classificação final serão publicitadas nos prazos estabelecidos nos
termos dos artigos 33.º e 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, e artigo 15.º
da Lei n.º 49/99.
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12 � Realização dos métodos de selecção � o dia, hora e local de
realização dos métodos de selecção serão marcados oportunamente,
sendo os candidatos avisados por escrito.

13 � Constituição do júri � os júris dos concursos foram consti-
tuídos através de sorteio realizado em 17 de Outubro de 2002, na
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos (COA),
conforme acta n.º 362/2002, e tem a seguinte composição:

Ref.ª A:

Presidente � Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira Rosinha, pre-
sidente da Câmara.

Vogais efectivas:

Engenheira Maria Filomena Rocha Duarte Lourinho, direc-
tora do Projecto Municipal de Áreas Urbanas de Génese
Ilegal.

Manuel Simões Luís, vice-presidente.

Vogais suplentes:

Arquitecta Maria Manuela Ribeiro Figueiredo Freire Rabaça,
directora do Projecto Municipal Rehabita.

Dr. Teodoro de Assunção Bernardo Roque, director do
Departamento Municipal de Acção Sócio Cultural.

Ref.ª B:

Presidente � Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira Rosinha, pre-
sidente da Câmara.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria do Rosário Ferrão da Silva Oliveira, di-
rectora do Departamento Municipal de Fomento e Ser-
viços Urbanos.

Engenheiro José Fernando Aristides Lopes Ferreira, director
do Departamento Municipal de Economia e Turismo.

Vogais suplentes:

Arquitecto João José Martins Rabaça, director Projecto
Municipal PDM.

Arquitecta Maria Manuela Ribeiro Figueiredo Freire Rabaça,
directora do Projecto Municipal Rehabita.

Ref.ª C:

Presidente � Ramiro Manuel Lopes de Matos, vereador.
Vogais efectivos:

Engenheiro Alexandre Manuel da Silva Jorge, chefe da Di-
visão Municipal de Topografia e Controlo de Infraes-
truturas.

Engenheira Maria do Rosário Ferrão da Silva Oliveira, di-
rectora do Departamento Municipal de Fomento e Ser-
viços Urbanos.

Vogais suplentes:

Arquitecta Maria Manuela Ribeiro Figueiredo Freire Rabaça,
directora do Projecto Municipal Rehabita.

Engenheiro António Carlos Fonseca de Almeida Vitória, chefe
da Divisão Municipal de Gestão dos Serviços Urbanos.

Ref.ª D:

Presidente � Ramiro Manuel Lopes de Matos, vereador.
Vogais efectivos:

Engenheira Maria do Rosário Ferrão Silva Oliveira, direc-
tora do Departamento Municipal de Fomento e Serviços
Urbanos.

Engenheiro Alexandre Manuel da Silva Jorge, chefe da Di-
visão Municipal de Topografia e Controlo de Infraes-
truturas.

Vogais suplentes:

Arquitecto João José Martins Rabaça, director Projecto
Municipal PDM.

Dr. Teodoro de Assunção Bernardo Roque, director do
Departamento Municipal de Acção Sócio Cultural.

Em todos os concursos o presidente do júri será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

22 de Novembro de 2002. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 15/2002, de 10 de
Janeiro de 2002, a Directora do Departamento de Administração Geral,
Maria Paula Cordeiro Ascensão. 3000082856

Aviso n.º 159/DAG/DGRH/SAP/02

1 � Nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração local com
as adaptações previstas no Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
faz-se público que a presidente desta Câmara Municipal, procedeu à
abertura, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação
do presente aviso, dos concursos internos de acesso geral a seguir
designados:

Ref.ª A � um lugar de assessor da carreira técnica superior de
história � despacho de 18 de Outubro de 2002;

Ref.ª B � um lugar de técnico superior de 1.ª classe da carreira
técnica superior de turismo � despacho de 18 de Outubro de
2002;

Ref.ª C � três lugares de técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira técnica profissional de relações públicas �
despacho de 18 de Outubro de 2002;

Ref.ª D � dois lugares de técnico superior de 1.ª classe da car-
reira técnica superior de engenheiro civil � despacho de 18
de Outubro de 2002;

Ref.ª E � um lugar de técnico profissional de 1.ª classe da car-
reira técnica profissional de museografia � despacho de 18 de
Outubro de 2002;

Ref.ª F � dois lugares de técnico profissional de 1.ª classe da
carreira técnica profissional sócio-cultural � despacho de 18
de Outubro de 2002;

Ref.ª G � um lugar de técnico profissional especialista da car-
reira técnica profissional de educação � despacho de 18 de
Outubro de 2002;

Ref.ª H � um lugar de técnico profissional especialista princi-
pal da carreira técnica profissional de aferidor de pesos e
medidas � despacho de 4 de Novembro de 2002;

Ref.ª I � um lugar de técnico profissional de 1.ª classe da car-
reira técnica profissional de turismo � despacho de 4 de No-
vembro de 2002;

Ref.ª J � um lugar de operário principal da carreira de operário
qualificado, serralheiro civil � despacho de 4 de Novembro
de 2002;

Ref.ª L � três lugares de técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira técnica profissional de biblioteca e documen-
tação � despacho de 18 de Outubro de 2002.

2 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na profissão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

3 � Lugares a preencher � os concursos são válidos para as vagas
a concurso e para as que ocorrerem durante o prazo de validade.

4 � Prazo de validade � três meses (Ref.as A, C, D, F, G e J); um
ano (Ref.as B, E, H, I e L).

5 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho; 238/99, de 25 de Junho; 353-A/89, de 16 de Outubro; 427/89,
de 7 de Dezembro; 409/91, de 17 de Outubro; 404-A/98, de 18 de
Dezembro; 412-A/98, de 30 de Dezembro; 248/85, de 15 de Julho;
247/91, de 10 de Julho; e 276/95, de 25 de Outubro.

6 � Conteúdo funcional � os conteúdos funcionais dos lugares a
preencher são os constantes do Despacho n.º 20 159/2001, Diário
da República, 2.ª série, n.º 223, de 25 de Setembro (Ref.ª A); Despa-
cho n.º 7014/2002, Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 4 de
Abril (Ref.as B e I); mapa I anexo ao Decreto-Lei n.º 248/85 (Ref.as

C, G e H); Despacho n.º 20/94, Diário da República, 2.ª série, n.º 110,
de 12 de Maio (Ref.as E e F); Despacho n.º 7014/02, Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 79, de 4 de Abril (Ref.as B e I); Despacho
n.º 6871/2002, Diário da República, 2.ª série, n.º 78, de 3 de Abril
(Ref.ª D); Despacho n.º 1/90, Diário da República, 2.ª série, n.º 23,
de 27 de Janeiro (Ref.ª J); e mapa II anexo ao Decreto-Lei n.º 247/91
(Ref.ª L).

7 � Local de trabalho � o local de trabalho é toda a área do
município de Vila Franca de Xira.

8 � Remunerações e outras condições � o vencimento será o da
categoria de promoção, nos termos do artigo 17.º do Decreto-Lei
n.º 353-A/89, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98, e
mapa anexo II ao Decreto-Lei n.º 412-A/98.

9 � Requisitos de admissão � os requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso são os constantes dos artigos 29.º e 31.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, conjugados com a alínea b), n.º 1, artigo 4.º
(Ref.ª A), alínea c), n.º 1, artigo 4.º (Ref.as B e D), alínea b), n.º 1,
artigo 6.º (Ref.as C, G, H e L), alínea c), n.º 1, artigo 6.º (Ref.as E, F
e I), n.º 2, artigo 14.º (Ref.ª J) do Decreto-Lei n.º 404-A/98.
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10 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em papel normalizado,
de formato A4, dirigido à presidente da Câmara Municipal de Vila
Franca de Xira, entregue pessoalmente na Divisão de Gestão de Re-
cursos Humanos ou remetido pelo correio com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e número de tele-
fone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Lugar a que se candidata com referência ao aviso de abertu-

ra, identificação, número e data do presente aviso;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou de constituí-
rem motivo de preferência legal, as quais só serão conside-
radas se devidamente comprovadas;

e) Curriculum vitae;
f) As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-

das nos termos da lei penal.

11 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

Prova de conhecimentos (Ref.ª J), avaliação curricular (todas as
referências) e entrevista profissional de selecção (ref.as A, B,
C, D, F, G, H, I e J).

11.1 � Prova de conhecimentos � de acordo com o conteúdo
funcional (duração de uma hora).

11.2 � Os critérios de apreciação e ponderação dos referidos mé-
todos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respec-
tiva fórmula classificativa, constam da acta n.º 1 do júri, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 � Afixação e publicitação das listas � as listas de candidatos e
de classificação final serão publicitadas nos prazos estabelecidos nos
termos dos artigos 33.º, 34.º, e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

13 � Constituição do júri � os júris dos concursos acima indica-
dos foram constituídos por despachos da presidente da Câmara de 4
de Novembro de 2002, 19 de Novembro de 2002 e 26 de Novembro
de 2002 e têm a seguinte composição:

Ref.ª A:

Presidente � Alberto Simões Maia Mesquita, vereador.
Vogais efectivos:

Dr.ª Maria da Conceição Pereira Gomes dos Santos, pro-
fessora.

Dr.ª Maria João Gonçalves Pires Monteiro Marques, chefe
da Divisão Municipal de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais suplentes:

Dr.ª Dália Luísa Sobrinho dos Santos, assessora de serviço
social.

Dr. Teodoro Assunção Bernardo Roque, director do Depar-
tamento Municipal de Acção Sócio-Cultural.

Ref.ª B:

Presidente � Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira Rosinha, pre-
sidente da Câmara.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Fernando Aristides Lopes Ferreira, di-
rector do Departamento Municipal de Economia e Tu-
rismo.

Dr. Álvaro Augusto de Melo Diniz, chefe da Divisão Muni-
cipal de Turismo e Tempos Livres.

Vogais suplentes:

Dr.ª Maria Teresa Espinheira Coelho Rocha, técnica supe-
rior principal de línguas.

Engenheira Maria do Rosário Ferrão Silva Oliveira, direc-
tora do Departamento Municipal de Fomento e Serviços
Urbanos.

Ref.ª C:

Presidente � Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira Rosinha, pre-
sidente da Câmara.

Vogais efectivos:

Dr.ª Maria Paula Cordeiro Ascensão, directora do Departa-
mento Municipal de Administração Geral.

Arquitecto João Manuel Dias Ferreira de Jesus, director do
Departamento Municipal de Habitação e Urbanismo.

Vogais suplentes:

Dr.ª Maria João Gonçalves Pires Monteiro Marques, chefe
da Divisão Municipal de Gestão de Recursos Humanos.

Dr. Fernando Paulo Serra Barreiros, chefe da Divisão Mu-
nicipal Administrativa e Habitação e Urbanismo.

Ref.ª D:

Presidente � Ramiro Manuel Lopes de Matos, vereador.
Vogais efectivos:

Engenheira Maria Filomena Rocha Duarte Lourinho, direc-
tora do Projecto Municipal (AUGI�S).

Arquitecto João Manuel Dias Ferreira de Jesus, director do
Departamento Municipal de Habitação e Urbanismo.

Vogais suplentes:

Engenheiro Alexandre Manuel da Silva Jorge, chefe da Di-
visão Municipal de Topografia e Controlo de Infraes-
truturas.

Engenheiro António Manuel da Paiva Nunes, assessor de
engenheiro civil.

Ref.ª E:

Presidente � Dr. Teodoro Assunção Bernardo Roque, director
do Departamento Municipal de Acção Sócio- Cultural.

Vogais efectivos:

Dr.ª Graça Maria Soares Nunes, chefe da Divisão Municipal
de Museus, Património e Arquivo Histórico.

Dr.ª Maria Miguel Marques da Silva Ferrão Lucas, técnica
superior de 1.ª classe de arqueologia.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo Jorge Antunes da Silva, técnico superior de 2.ª
classe de história.

Dr.ª Idalina Maria Costeira Mesquita, técnica superior de
1.ª classe de história.

Ref.ª F:

Presidente � Alberto Simões Maia Mesquita, vereador.

Vogais efectivos:

Dr.ª Fernanda de Fátima Almeida Roma, técnica superior
principal de política social.

Dr. Vital José Águas Bernardo, técnico superior de 2.ª clas-
se de psicologia.

Vogais suplentes:

Dr.ª Maria João Calçada Rocha Oliveira, técnica superior
principal de história.

Dr.ª Filomena Maria Coelho Serrazina, técnica superior de
2.ª classe de filosofia.

Ref.ª G:

Presidente � Alberto Simões Maia Mesquita, vereador.
Vogais efectivos:

Dr.ª Maria João Calçada Rocha Oliveira, técnica superior
principal de história.

Dr.ª Filomena Maria Coelho Serrazina, técnica superior de
2.ª classe de filosofia.

Vogais suplentes:

Dr.ª Fernanda de Fátima Almeida Roma, técnica superior
principal de política social.

Dr. Vital José Águas Bernardo, técnico superior de 2.ª clas-
se de psicologia.

Ref.ª H:

Presidente � Francisco do Vale Antunes, vereador.
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Vogais efectivos:

Engenheiro José Fernando Aristides Lopes Ferreira, direc-
tor do Departamento Municipal de Economia e Turis-
mo.

Dr. Álvaro Augusto de Melo Diniz, chefe da Divisão Muni-
cipal de Turismo e Tempos Livres.

Vogais suplentes:

Dr.ª Maria Teresa Espinheira Coelho Rocha, técnica supe-
rior principal de línguas.

Maria Margarida Nunes Casaleiro, técnica especialista de
turismo.

Ref.ª I:

Presidente � Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira Rosinha, pre-
sidente da Câmara.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Fernando Aristides Lopes Ferreira, direc-
tor do Departamento Municipal de Economia e Turis-
mo.

Dr. Álvaro Augusto de Melo Diniz, chefe da Divisão Muni-
cipal de Turismo e Tempos Livres.

Vogais suplentes:

Dr.ª Maria Teresa Espinheira Coelho Rocha, técnica supe-
rior principal de línguas.

Maria Margarida Nunes Casaleiro, técnica especialista de
turismo.

Ref.ª J:

Presidente � Manuel Simões Luís, vice-presidente.
Vogais efectivos:

Engenheira Maria do Rosário Ferrão Silva Oliveira, direc-
tora do Departamento Municipal de Fomento e Serviços
Urbanos.

João Victor Gonçalves Rodrigues, encarregado geral.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Fernandes, chefe da Divisão Mu-
nicipal de Gestão e Fiscalização de Empreitadas.

Engenheiro Francisco Manuel da Piedade Teixeira, chefe
da Divisão Municipal de Gestão de Viaturas Municipais.

Ref.ª L:

Presidente � Dr. Teodoro Assunção Bernardo Roque, director
do Departamento Municipal de Acção Sócio-Cultural.

Vogais efectivos:

Dr. Victor Manuel Agostinho Figueiredo, chefe da Divisão
Municipal de Bibliotecas.

Dr.ª Graça Maria Soares Nunes, chefe da Divisão Municipal
de Museus, Património e Arquivo Histórico.

Vogais suplentes:

Dr.ª Isabel Maria da Silva Nunes da Silva, técnica superior
principal de biblioteca e documentação.

Dr.ª Idalina Maria Costeira Mesquita, técnica superior de
1.ª classe de história.

Os presidentes dos júris serão substituídos nas suas faltas e impedi-
mentos pelos primeiros vogais efectivos.

6 de Dezembro de 2002. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 15/2002, de 10 de
Janeiro de 2002, a Directora do Departamento de Administração Geral,
Maria Paula Cordeiro Ascensão. 3000082861

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 65/DAGP/2002

Concurso internos de acesso geral

1 � Torna-se público que, por despachos de 11 de Dezembro de
2001, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis, contados do
dia seguinte da data da publicação do presente aviso no Diário da

República, concursos internos de acesso geral para provimento dos
seguintes lugares do quadro de pessoal deste município:

Concurso Referência 1 � dois lugares de técnico superior prin-
cipal (engenharia civil);

Concurso Referência 2 � quatro lugares de assistente adminis-
trativo especialista.

2 � Os concursos são válidos para as vagas anunciadas, esgotan-
do-se com o seu preenchimento.

3 � O local de trabalho é a área do concelho de Vila Real.
4 � Conteúdos funcionais:

Concurso Referência 1 � o constante do mapa I anexo ao De-
creto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal
técnico superior;

Concurso Referência 2 � o descrito no Despacho n.º 38/88, da
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22,
de 26 de Janeiro de 1989.

5 � Legislação aplicável aos concursos � Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho; Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho; Decreto-Lei
n.º 353-A/89, de 16 de Outubro; Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro; e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 � Remuneração � a que resultar da aplicação do n.º 1 do ar-
tigo 13.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, anexo II.

7 � Condições de candidatura:

Requisitos gerais � podem candidatar-se os indivíduos que, até
ao termo do prazo fixado, reúnam os requisitos gerais de ad-
missão constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais:

Concurso Referência 1 � os constantes da alínea c) do n.º 1,
do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro;

Concurso Referência 2 � os constantes da alínea a) do n.º 1
do artigo 8.º do mesmo diploma.

8 � Métodos de selecção � serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

Concurso Referência 1 � avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção;

Concurso Referência 2 � prova de conhecimentos, avaliação
curricular e entrevista profissional de selecção.

Serão todos pontuados de 0 a 20 valores.
8.1 � Entrevista profissional de selecção � tem em vista avaliar,

numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as ap-
tidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.2 � Avaliação curricular � destina-se a avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos para o exercício da função/categoria, atra-
vés da ponderação dos seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, sendo ponderado o nível aca-
démico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, sendo ponderadas as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a
área funcional em concurso;

c) Experiência profissional, sendo ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o con-
curso se encontra aberto, avaliado, designadamente, pela sua
natureza e duração;

d) Classificação de serviço, sendo ponderada através da sua
expressão quantitativa.

8.3 � Prova de conhecimentos � visa avaliar o nível de conheci-
mentos profissionais dos candidatos para o adequado exercício das
funções. Terá carácter eliminatório e a duração de uma hora e trinta
minutos, versando sobre as seguinte matérias:

Código do Procedimento Administrativo (CPA) � Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pela Lei n.º 6/96, de
31 de Janeiro;

Autarquias locais � Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro; Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002,
de 11 de Janeiro;

Regime jurídico de pessoal � Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de
Janeiro; Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela
Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto; Decreto-Lei n.º 70-A/2000,
de 5 de Maio; Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.º 404/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30
de Dezembro; Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, al-
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terado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro; Lei
n.º 19/92, de 13 de Agosto; Decreto-Lei n.º 175/95, de 21 de
Julho; Decreto-Lei n.º 102/96, de 31 de Julho, e Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho; Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, alterado pela Lei n.º 6/92, de 29 de Abril; Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei n.º 25/98, de
26 de Maio; Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho; e Decre-
to-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho;

Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais � Decre-
to-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, e respectivas altera-
ções;

Finanças locais � Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto;
Empreitadas de obras públicas � Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de

Março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 159/2000, de 27 de Ju-
lho;

Obras particulares, loteamentos, planeamento e ordenamento
urbanístico � Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho; Lei n.º 48/98, de 11
de Agosto; e Decreto-Lei n.º 380/90, de 22 de Setembro;

Regime de realização de despesas e contratação pública � De-
creto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

9 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricu-
lar, da entrevista profissional de selecção e das provas de conheci-
mentos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Câma-
ra e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas normais de ex-
pediente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao
termo do prazo fixado, dele devendo constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, habilitações lite-
rárias profissão, residência, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número de
contribuinte, código postal e número de telefone se o hou-
ver);

b) Declaração em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
sobre a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada uma das condições a que se referem as alíneas a) a f)
do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao lugar e ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na catego-
ria, na carreira e na função pública, contado em anos, meses
e dias;

e) Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para
a apreciação do seu mérito ou susceptíveis de constituírem
motivo de preferência legal, devendo apresentar documen-
tos comprovativos, sob pena de não serem considerados.

10.1 � Os requerimentos de admissão aos concursos deverão ser
obrigatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documento autêntico ou autenticado ou fotocópia confe-

rida, comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

a qual especificará detalhadamente as funções exercidas pelo
candidato durante os últimos três anos, bem como a nature-
za do vínculo, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e respectiva classificação de serviço com
a indicação da sua expressão quantitativa e ainda o índice e
escalão por que é remunerado;

d) Fotocópias autenticadas dos comprovativos das acções de
formação profissional, com informação sobre a sua duração
(dia � 6 horas);

e) Fotocópia do bilhete de identidade (frente e verso).

10.2 � Os funcionários desta Câmara Municipal estão dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem do respectivo processo individual.

11 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

12 � As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classifica-
ção final serão publicitadas, nos termos dos artigos 34.º, 38.º e 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

13 � Constituição do júri:
13.1 � Concurso Referência 1:

Presidente � Dr. Pedro Chagas Ramos, vice-presidente da Câ-
mara.

Vogais efectivos � engenheiro Adriano António Pinto de Sousa,
director do Departamento de Gestão do Território, em regime
de substituição, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos, e vereador em regime de permanência, Dr.
Albertino Azevedo do Fundo.

Vogais suplentes � arquitecta Raquel Teixeira de Abreu Coelho
Mourão de Abreu Peixoto, técnico superior principal (arqui-
tecto), e engenheiro José Carlos Constantino Fernandes, di-
rector dos Serviços de Coordenação e Controlo.

13.2 � Concurso Referência 2:

Presidente � Dr. Pedro Chagas Ramos, vice-presidente da Câ-
mara.

Vogais efectivos � Dr. Eduardo Luís Varela Rodrigues, director
do Departamento Administrativo e Financeiro, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos, e Otília de Jesus
da Silva Ribeiro Vale, chefe da Divisão Administrativa.

Vogais suplentes � Maria Georgeta Ribeiro Sabença Botelho
Araújo, chefe da Divisão Financeira, e Luís Manuel Mota
Bastos, técnico superior de 1.ª classe (jurista).

11 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Manuel do
Nascimento Martins. 1000174148

JUNTA DE FREGUESIA DE FANHÕES

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que por deliberação do órgão
executivo de 4 de Novembro de 2002, foi reclassificada profissional-
mente a funcionária Maria José da Conceição Baixinho Martinho,
cantoneiro de limpeza (escalão 2, índice 160) nos termos do artigo 6.º
do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, e n.º 3 do artigo 15.º
do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro.

21 de Novembro de 2002. � O Presidente da Junta, Carlos San-
tos. 3000080202

JUNTA DE FREGUESIA DE MÓS

Edital

Brasão, bandeira e selo

Anselmo Aníbal Martins, presidente da Junta de Freguesia de Mós, do
município de Bragança:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da
freguesia de Mós, do município de Bragança, tendo em conta o pare-
cer emitido em 17 de Setembro de 2002, pela Comissão de Heráldica
da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabelecido,
nos termos da alínea q) do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, em
sessão da assembleia de freguesia de 10 de Novembro de 2002:

Brasão � escudo de negro, castanheiro arrancado de prata, com
ouriços do mesmo, abertos de vermelho, entre duas mós de
ouro, furadas do campo; em campanha, arado de prata, real-
çado de negro. Coroa mural de prata de três torres. Listel bran-
co, com a legenda a negro: «MÓS � BRAGANÇA».

Bandeira � amarela. Cordão e borlas de ouro e negro. Haste e
lança de ouro.

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de
Mós � Bragança».

17 de Novembro de 2002. � O Presidente da Junta, Anselmo Aníbal
Martins. 3000082375

JUNTA DE FREGUESIA DE S. TEOTÓNIO

Aviso n.º 7/2002

Concurso externo de ingresso

1 � Nos termos do disposto no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da Junta de
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Freguesia de S. Teotónio de 6 de Dezembro de 2002, no uso das com-
petências que lhe são conferidas pela alínea d) do n.º 1 do artigo 34.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para quatro lugares para auxiliar de serviços gerais, a que corresponde
o escalão 1, índice 123, vencimento (€ 381,71).

2 � Prazo de validade � o concurso visa exclusivamente o provi-
mento das vagas postas a concurso e cessa com o seu preenchimento.

3 � Local e condições de trabalho � freguesia de S. Teotónio,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração local.

4 � Conteúdos funcionais � os constantes no Despacho n.º 38/88,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, datado de 26 de
Janeiro de 1989.

5 � Requisitos gerais de admissão � são requisitos gerais de admissão
ao concurso os definidos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

6 � Requisitos especiais de admissão � os mencionados na alínea a)
do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro.

7 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao presidente do júri do pre-
sente concurso, podendo ser remetido pelo correio, em carta regista-
da e com aviso de recepção, para Junta de Freguesia de S. Teotónio,
Largo Luís de Camões, 7630 S. Teotónio, expedidas até ao termo do
prazo fixado neste aviso para a apresentação das candidaturas, ou
entregue pessoalmente na secretaria da Junta de Freguesia, durante o
período de expediente, no qual deverão constar os seguintes elemen-
tos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e respectivo arquivo de identificação, número de con-
tribuinte, residência, código postal e número de telefone);
quaisquer outros elementos que julguem ser susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito que só serão tidos em
consideração pelo júri se devidamente comprovados;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, devendo refe-

rir o Diário da República, em que foi publicado o aviso.

8.1 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, da seguinte documentação:

a) Declaração sob compromisso de honra e em alíneas separa-
das de que satisfaz os requisitos enunciados nas alíneas a),
b), c), d), e) e f) do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho;

b) Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço de origem da qual conste

inequivocamente, a natureza do vínculo, a categoria e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.2 � Os funcionários desta Junta de Freguesia estão dispensados
da apresentação de documentos existentes nos respectivos processos
individuais.

8.3 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

9 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será efectua-
da através da prestação de prova de conhecimentos gerais e prova de
conhecimentos específicos, de natureza teórica, revestindo a forma
oral.

9.1 � Os critérios de ponderação e apreciação a utilizar na aplica-
ção dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta I,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 � A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valo-
res, e resultará da classificação obtida nos métodos de selecção, sendo
excluídos os candidatos que obtenham uma classificação final inferior
a 9,5 valores.

11 � Nos termos dos artigos 34.º, 35.º e 40.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, serão afixados na Junta de Freguesia de S.
Teotónio, a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final.

12 � Os candidatos excluídos ao concurso podem apresentar re-
curso, dirigido ao presidente da Junta de Freguesia de S. Teotónio, no
prazo de 10 dias úteis.

13 � Da lista de classificação final cabe recurso, nos termos do
n.º 2 do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 � O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � José Manuel dos Reis Guerreiro, presidente da Jun-
ta de Freguesia.

Vogais efectivos � José Júlio Rosa de Oliveira, secretário da Junta
de Freguesia, que substituirá o presidente nas suas faltas e im-
pedimentos, e José Guerreiro da Silva Mendes, tesoureiro da
Junta de Freguesia.

Vogais suplentes � Ana Maria Rodrigues Guerreiro, presidente
da assembleia de freguesia de S. Teotónio, e Helder António
Guerreiro, membro da assembleia municipal de Odemira.

15 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Junta, José Manuel
dos Reis Guerreiro. 1000174153

JUNTA DE FREGUESIA
DA VILA DE SÃO FÉLIX DA MARINHA

Aviso
Joaquim de Oliveira Almeida, presidente da Junta de Freguesia de São

Félix da Marinha:

Torna público que por despacho de 11 de Dezembro, a lista de
classificação do concurso externo de ingresso para um operário semi-
-qualificado, aberto pelo aviso publicado em Diário da República, 3.ª
série, n.º 269, de 21 de Novembro de 2002, e homologada pelo júri
em 11 de Dezembro de 2002:

Candidato aprovado � Joaquim Laurindo Pereira Ramos com 19
valores.

11 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Junta, Joaquim de
Oliveira Almeida. 3000082378

Aviso
Joaquim de Oliveira Almeida, presidente da Junta de Freguesia de São

Félix da Marinha:

Torna público que por despacho de 11 de Dezembro, a lista de
classificação do concurso externo de ingresso para dois lugares de
auxiliar de serviços gerais, aberto pelo aviso publicado em Diário da
República, 3.ª série, n.º 269, de 21 de Novembro de 2002, e homo-
logada pelo júri em 11 de Dezembro de 2002:

Candidato aprovado:

António Manuel Correia dos Reis com 16 valores;
Albino Baptista dos Reis com 14 valores.

Candidatos excluídos por terem faltado a uma ou mais fases de
selecção:

Márcia Cristina Saraiva da Costa.

11 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Junta, Joaquim de
Oliveira Almeida. 3000082381

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso

Nomeação

Nos termos do n.º 5 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por meus despachos n.os 100/
CA/2002, 101/CA/2002, 102/CA/2002 e 103/CA/2002, de 18 de
Dezembro, foram nomeadas nos lugares de técnico superior de 2.ª
classe, Rosa Maria Simão Martins, Cláudia Pereira Afonso Matos,
Filomena Maria Fonseca Correia Martins e Marta Patrícia Tonet da
Silva Tavares, na sequência de concurso, precedendo estágio.

18 de Dezembro de 2002. � O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Henrique Rosa Carreiras. 3000082866
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3. Diversos

CONVOCATÓRIAS

SABOARIA E PERFUMARIA CONFIANÇA, S. A.

Sede: Rua Nova de Santa Cruz, 107-115, apartado 1085,
4711-851 Braga

Capital social: € 360 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Braga sob o
n.º 209.

Pessoa colectiva n.º 500237808.

A requerimento dos accionistas que representam mais de 5 % do
capital social, convoco a assembleia geral para o próximo dia 22 de
Fevereiro de 2003, pelas 15 horas, na sede social, com a seguinte
ordem de trabalhos:

1.º Competência da administração para venda das instalações da
empresa;

2.º Futuro da empresa;
3.º Despesas que deram entrada na empresa e foram realizadas

por conta de outras sociedades.

Nos termos estatutários, poderão participar e exercer o direito de
voto os Srs. Accionistas possuidores de 10 ou mais acções, averbadas
ou depositadas na sede da sociedade ou em qualquer instituição bancá-
ria até cinco dias antes da mesma assembleia. Todos os elementos de
contabilidade encontram-se à disposição dos Srs. Accionistas na sede
social.

Cada 10 acções conferem ao seu titular um voto, podendo os ac-
cionistas com direito a voto fazer-se representar nos termos e con-
dições fixados na lei em vigor.

18 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Assembleia Geral,
Ponciano Serrano. 3000082830

SEMAPA � SOCIEDADE DE INVESTIMENTO
E GESTÃO, SGPS, S.  A.

(sociedade aberta)

Sede: Avenida de Fontes Pereira de Melo, 14, 10.º, Lisboa

Capital social: € 118 332 445

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o
n.º 2630.

Número de identificação de pessoa colectiva 502593130.

Assembleia geral

CONVOCATÓRIA

Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 377.º do Código das So-
ciedades Comerciais, convoco os Srs. Accionistas para se reunirem
em assembleia geral em Lisboa, na Avenida das Forças Armadas, 125,
13.º, C, no dia 6 de Fevereiro de 2003, pelas 11 horas, com a seguin-
te ordem de trabalhos:

Ponto único. Deliberar sobre actos de disposição de acções re-
presentativas do capital social da SECIL � Companhia Geral
de Cal e Cimento, S. A., em sede das garantias a prestar no
âmbito do financiamento a obter pela Sociedade para a aqui-
sição da totalidade do capital social da FLSHH, SGPS, L.da

Durante os 15 dias anteriores à data da assembleia serão facultados
à consulta dos Srs. Accionistas, na sede social, os elementos de infor-
mação preparatória previstos na lei.

Requisitos para participação e exercício do direito de voto:

Só podem assistir e participar na assembleia, além dos mem-
bros dos corpos sociais e do representante comum dos

obrigacionistas, os accionistas que possuam o minímo de
100 acções, quantidade a que corresponde um voto, e que,
até oito dias antes da reunião, possuam acções averbadas
ou registadas em seu nome ou depositadas na Sociedade ou
numa instituição competente para o efeito e esta comuni-
que tal depósito à Sociedade dentro do aludido prazo com a
indicação de que ficam cativas até ao encerramento da as-
sembleia;

Podem também assistir à assembleia geral os accionistas que, não
tendo direito de voto, se agrupem até perfazer pelo menos o
número mínimo de acções e se façam representar por um dos
agrupados;

Um accionista só pode fazer-se representar em assembleia geral
por cônjuge, ascendente ou descendente, por um membro do
conselho de administração ou por outro accionista, salvo os
accionistas que forem pessoas colectivas, os quais poderão
delegar a sua representação em quem entenderem;

Os instrumentos de representação voluntária de accionistas, quer
sejam pessoas singulares ou colectivas, deverão ser entregues
ao presidente da mesa da assembleia geral até três dias úteis
antes do dia da reunião.

Os accionistas podem votar por correspondência nos termos do
artigo 22.º do Código dos Valores Mobiliários, processando-se o voto
da seguinte forma:

O sobrescrito contendo as declarações de voto deve ser dirigido
ao presidente da mesa da assembleia geral e entregue na sede
social ou para aí enviado por carta registada com aviso de
recepção;

Tal sobrescrito deve dar entrada na sociedade até três dias úteis
antes da data da reunião;

O mesmo sobrescrito deve conter:

1) As declarações de voto, uma para cada ponto da ordem
de trabalhos, em sobrescrito fechado e independente com
a indicação exterior do ponto da ordem de trabalhos a
que se destina;

2) Carta dirigida ao presidente da mesa, com assinatura
notarialmente reconhecida, manifestando a vontade de
votar.

23 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, Paulo Jorge Barreto de Carvalho Ventura. 3000083360

SIRUSA � SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS RURAIS
E URBANOS, S. A.

Sede: Quinta da Alagoa de Cima, Carcavelos

Capital social: € 59 400

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Cascais sob o
n.º 583.

Contribuinte n.º 500251380.

Assembleia geral

CONVOCATÓRIA

Convoco a assembleia geral anual da SIRUSA � Sociedade de In-
vestimentos Rurais e Urbanos, S. A., para se reunir no dia 20 de Ja-
neiro de 2003, pelas 18 horas e 30 minutos, na Quinta da Alagoa de
Cima, em Carcavelos, com a seguinte ordem de trabalhos:

1.º Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercí-
cio de 2002;

2.º Deliberar sobre a proposta de aplicação dos resultados;
3.º Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização

da Sociedade;
4.º Deliberar sobre qualquer outro assunto de interesse para a

Sociedade.

18 de Dezembro de 2002. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, (Assinatura ilegível.) 3000083137
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AVISOS

RIEKER PORTUGUESA � FÁBRICA DE CALÇADO, L.DA

Sede: Rua de Pedro Álvares Cabral, bloco A, 5.º, B,
Creixomil, Guimarães

Capital social: € 1 200 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Guimarães sob
o n.º 8503.

Pessoa colectiva n.º 501114130.

Publicação nos termos do artigo 107.º do CSC

Informa-se o público e os credores sociais que foi aprovado, por
deliberação da assembleia geral de 20 de Dezembro de 2002, o pro-
jecto de fusão por incorporação em que intervêm as sociedades Schuh-
-Union de Portugal, Fábrica de Calçado, L.da, e Rieker Portuguesa �
Fábrica de Calçado, L.da

Nos termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 107.º do Código das
Sociedades Comerciais, podem os credores cujos créditos sejam ante-
riores a esta publicação e no prazo de 30 dias a contar da última das
publicações efectuadas nos termos da lei deduzir oposição judicial à
fusão, com fundamento em prejuízo para a realização dos seus cré-
ditos.

O teor da supra-referida deliberação é o que a seguir se transcreve,
sendo certo que o texto integral da respectiva acta se encontra depo-
sitado na respectiva conservatória do registo comercial:

«Foi então pelo representante das sócias apresentada à assembleia
a seguinte proposta da gerência:

�Considerando o interesse social, a gerência da sociedade Rieker
Portuguesa � Fábrica de Calçado, L.da, propõe que as respectivas
sócias deliberem aprovar o projecto de fusão por incorporação data-
do de 8 de Novembro de 2002, o qual prevê a transferência global do
património da sociedade Schuh-Union de Portugal, Fábrica de Calça-
do, L.da, enquanto sociedade incorporada, para a sociedade Rieker
Portuguesa � Fábrica de Calçado, L.da, enquanto sociedade incorpo-
rante, não tendo o mesmo sofrido qualquer mudança relevante nos
elementos de facto em que se baseou, desde a respectiva elaboração.�

[...]
Em seguida, foi colocado à votação o assunto constante do pon-

to 1.º da ordem de trabalhos, tendo sido deliberado por unanimidade
aprovar o projecto de fusão por incorporação submetido para apreci-
ação, nos exactos termos constantes da proposta formulada pela ge-
rência.»

Pela Gerência, (Assinatura ilegível.) 3000083210

SCHUH-UNION DE PORTUGAL,
FÁBRICA DE CALÇADO, L.DA

Sede: Lugar de São Frutuoso, freguesia de Folgosa,
concelho da Maia

Capital social: € 3 800 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial da Maia sob o
n.º 41 134.

Pessoa colectiva n.º 501701230.

Publicação nos termos do artigo 107.º do CSC
Informa-se o público e os credores sociais que foi aprovado, por

deliberação da assembleia geral de 20 de Dezembro de 2002, o pro-
jecto de fusão por incorporação em que intervêm as sociedades Schuh-
-Union de Portugal, Fábrica de Calçado, L.da, e Rieker Portuguesa �
Fábrica de Calçado, L.da

Nos termos do n.º 2 do artigo 107.º do Código das Sociedades
Comerciais, podem os credores cujos créditos sejam anteriores a
esta publicação e no prazo de 30 dias a contar da última das pu-
blicações efectuadas nos termos da lei deduzir oposição judicial à
fusão, com fundamento em prejuízo para a realização dos seus
créditos.

O teor da supra-referida deliberação é o que a seguir se transcreve,
sendo certo que o texto integral da respectiva acta se encontra depo-
sitado na respectiva conservatória do registo comercial:

«Foi então pelo representante das sócias apresentada à assembleia
a seguinte proposta da gerência:

�Considerando o interesse social, a gerência da sociedade Schuh-
-Union de Portugal, Fábrica de Calçado, L.da, propõe que as respec-
tivas sócias deliberem aprovar o projecto de fusão por incorpora-
ção datado de 8 de Novembro de 2002, o qual prevê a transferência
global do património da sociedade Schuh-Union de Portugal, Fábri-
ca de Calçado, L.da, enquanto sociedade incorporada, para a socie-
dade Rieker Portuguesa � Fábrica de Calçado, L.da, enquanto socie-
dade incorporante, não tendo o mesmo sofrido qualquer mudança
relevante nos elementos de facto em que se baseou, desde a respec-
tiva elaboração.�

[...]
Em seguida, foi colocado à votação o assunto constante do pon-

to 1.º da ordem de trabalhos, tendo sido deliberado por unanimidade
aprovar o projecto de fusão por incorporação submetido para apreci-
ação, nos exactos termos constantes da proposta formulada pela ge-
rência.»

Pela Gerência, (Assinatura ilegível.) 3000083209

BALANCETES

LUSOFACTOR � SOCIEDADE DE FACTORING, S. A.

Sede: Avenida de João XXI, 63, 2.º, 1000-300 Lisboa

Capital social: 4 000 000 de euros

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o n.º 2330.
Contribuinte n.º 502490942.

Balanço em 30 de Setembro de 2002 (actividade global)

(Em euros)

2002
Código Activodas contas Activo Amortizações Activo

bruto e provisões líquido

10+11 11 � Caixa e disponibilidades em bancos centrais .... 2 691 � 2 691
12+13 12 � Disp. à vista sobre instuições de crédito ........... 5 612,28 � 5 612,28

20+21+280+281+2880+ 13 � Outros créditos sobre instuições de crédito ........... 319,23 � 319,23
2881+2890+2891
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(Em euros)

2002
Código Activodas contas Activo Amortizações Activo

bruto e provisões líquido

16+22+23+282+283+ 4 � Créditos sobre clientes ..................................... 132 615 015,56 4 469 888,28 128 145 127,28
287+2882+2883+2887+

2892+2893+2897�2902�
2903�2907�2900�2901

240+241+2480+250+ 5 � Obrig. e outros títulos de rendimento fixo ......... � � �
251+2580+2840+

2884+2894�29040�
2920�2921

2400+2401+2410+  a) Obrigações e outros títulos de rendimento . � � �
2500+2501+2510+ fixo � de emissores públicos.
2840+2884+2894�
29040�2920�2921

2400+2401+2412+2480+  b) Obrigações e outros títulos de rendimento . � � �
2502+2511+2512+ fixo � de outros emissores.

2580+2840+2884+2894�
29040�29209�29219

2480+2580 (Dos quais: obrigações próprias) .................... (�)  (�) (�)   

243+244+2481� 6 � Acções e outros títulos de rendimento variável . � � �
24810+2490�2491+

253+254+2581�25810+
2841�29041�291�

2923�2924

400�490 17 � Participações .................................................... � � �
401�491 18 � Partes do capital em empresas coligadas ......... � � �

41+460+4690�481 19 � Imobilizações incorpóreas ................................ 1 132 425 1 035 433,76 96 991,24

42+461+462+463+ 10 � Imobilizações corpóreas ................................... 519 924,14 352 476,35 167 447,79
468+4691�482

(Dos quais: imóveis de serviço próprio) ............. (�)   (�) (�)   

27003 11 � Capital subscrito não realizado ........................ � � �
24810+25810 12 � Acções próprias ou partes de capital próprio . � � �

14+15+19+27� 13 � Outros activos .................................................. 25 595,05 � 25 595,05
27003�299+402+

409�499

51+55+56 (dev.)+ 15 � Contas de regularização ................................... 11 822 991,67 � 11 822 991,67
58 (dev.)+59

69 (dev.) 16 � Prejuízo do exercício ....................................... � � �

               Total do activo ........................ 146 124 573,93 5 857 798,39 140 266 775,54

(Em euros)

Código Passivo 2002das contas

30+31+35 1 � Débitos  para com instituições de crédito ..................................................................... 99 361 508,72

30020+30120+30220+ a) À vista ......................................................................................................................... �
31020+31220+
31320+31920

1�1a) b) A prazo ou com pré-aviso .......................................................................................... 99 361 508,72

32+33+35 2 � Débitos para com clientes ............................................................................................. �

3213+3223 a) Depósitos de poupança ................................................................................................ �
32�3213�3223+33+35 b) Outros débitos .............................................................................................................. �

3200+3210+ ba) À vista ............................................................................................................... �
3220+3230

b)�ba) bb) A prazo ............................................................................................................. �
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(Em euros)

Código Passivo 2002das contas

34 3 � Débitos representados por títulos .................................................................................. �

341 a) Obrigações em circulação ............................................................................................ �
340+342+349 b) Outros .......................................................................................................................... �

36+39 4 � Outros passivos .............................................................................................................. 8 047 028,10

52+54+56(cred.)+ 5 � Contas de regularização ................................................................................................. 23 539 065,05
58(cred.)+59

610+611+612+613 6 � Provisões para riscos e encargos ................................................................................... 477 732,12

612 a) Provisões para pensões e encargos ............................................................................. �
610+611+617 b) Outras provisões .......................................................................................................... 477 732,12

619 6-A � Fundo para riscos bancários gerais ............................................................................ 24 939,89
60 8 � Passivos subordinados .................................................................................................... 1 496 393,69
62 9 � Capital subscrito ............................................................................................................. 4 000 000

632 10 � Prémios de emissão ....................................................................................................... �
630+631+635+639 11 � Reservas ......................................................................................................................... 252 843,48

633 12 � Reservas de reavaliação ................................................................................................. �
66 13 � Resultados transitados .................................................................................................... 2 116 006,52

69(cre) 14 � Lucro do exercício ......................................................................................................... 951 617,97

                                           Total do passivo ........................................................... 140 266 775,54

O Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.) � O Técnico Oficial de Contas, (Assinatura ilegível.) 3000077321
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4.  Empresas � Registo comercial

PORTO
PORTO � 1.A SECÇÃO

AGIMNOR � AGÊNCIA IMOBILIÁRIA DO NORTE,
SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 218; identificação de pessoa colectiva n.º 502742941; número e
data da apresentação: 1094/26102002; pasta n.º 218.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

26 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165290

BARDUQUE � EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 5140; identificação de pessoa colectiva n.º 503847542; número
e data da apresentação: 1099/26062002; pasta n.º 5140.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

26 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165292

A. RIBEIRO ALVES � ASSISTÊNCIA E COMÉRCIO
DE MÁQUINAS E ACESSÓRIOS DE COSTURA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 12 368/0020911; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
17/0020911; pasta n.º 12 368.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte registo:

Contrato de sociedade

1.º

A sociedade adopta a firma A. Ribeiro Alves � Assistência e
Comércio de Máquinas e Acessórios de Costura, L.da, tem a sua sede
na Rua Central de Francos, 51, casa 3, freguesia de Ramalde, conce-
lho do Porto.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sociedade poderá
deslocar a sua sede para outro local dentro do mesmo concelho,
podendo também criar e suprimir filiais, agências ou outras depen-
dências.

2.º

O objecto social consiste no comércio a retalho de máquinas de
costura e acessórios. Reparação e assistência de máquinas de costura.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais de 2500 eu-
ros cada, pertencendo uma a cada um dos sócios, Gustavo Nuno
Figueirôa Alves e Alexandra Maria Teixeira Ribeiro Alves.

4.º

As cessões de quotas a estranhos dependem do consentimento da
sociedade, ficando neste caso atribuído a esta, em primeiro lugar, e
aos sócios não cedentes, em segundo, o direito de preferência.

5.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for deli-
berado em assembleia geral, fica afecta a Germano José Gomes Ri-
beiro, casado, residente nas Residenciais de Francos, 81, cidade do

Porto, portador do contribuinte n.º 127723498, desde já nomeado
gerente ou a quaisquer outros que possam vir a ser nomeados geren-
tes em assembleia geral.

§ único. Em ampliação dos poderes normais da sua competência
a gerência poderá:

a) Comprar, trocar e vender quaisquer veículos automóveis para e
da sociedade;

b) Comprar quaisquer bens móveis, mesmo pelo sistema leasing
ou outro, nas condições e termos acordados;

c) Tomar de arrendamento ou trespassar qualquer estabelecimen-
to comercial ou industrial para e da sociedade.

6.º

Para obrigar a sociedade, bem como para a representar em juízo
e fora dele, activa e passivamente, é suficiente a intervençao ou
assinatura de um gerente.

7.º

Aos sócios podem ser exigidas prestações suplementares até ao
valor de 25 000 euros e pelos mesmos podem ser feitos à sociedade
os suprimentos de que esta necessitar nas condições deliberadas em
assembleia geral.

8.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, nos ca-
sos seguintes:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Ocorrendo falência ou insolvência de qualquer dos sócios;
c) Quando a quota seja penhorada, arrestada ou sujeita a qualquer

outro procedimento judicial;
d) Quando a quota seja objecto de venda em processo judicial,

administrativo ou fiscal;
e) Se, em caso de partilha, por divórcio ou separação judicial, a

quota deixar de pertencer ao sócio.
§ 1.º O valor da quota a amortizar, quando ocorra qualquer dos

casos previstos no corpo deste artigo, será o que resultar de um
balanço especialmente elaborado para o efeito.

§ 2.º Considerar-se-à feita a amortização mediante o pagamento
ou consignação em depósito da respectiva importância.

9.º

A sociedade não se dissolve pela morte ou interdição de qualquer
sócio. No caso de morte de um dos sócios a mesma continuará com
os sócios sobrevivos e os herdeiros do falecido que, entre si, nomea-
rão um a que todos represente. E, no caso de interdição, continuará
com os sócios capazes e o sócio interdito, representado este por
quem de direito.

10.º

As assembleias gerais serão convocadas por carta registada, diri-
gida aos sócios com a antecedência mínima de 15 dias, salvo se a lei
prescrever outras formalidades.

É o que cumpre certificar.

12 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Helena
Sampaio Coelho. 1000165384

BREAK POINT � COMÉRCIO, SERVIÇOS
E IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 12 366/0020910; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
11/0020910; pasta n.º 12 366.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte registo:

Contrato de sociedade

Documento complementar elaborado nos termos do artigo 64.º do
Código do Notariado, da firma Break Point � Comércio, Serviços e
Imobiliária, S. A., com sede na Avenida da Boavista, 280, 5.º, es-
querdo/centro, freguesia de Cedofeita, concelho do Porto.
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CAPÍTULO I

Firma, sede, objecto e duração

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Break Point � Comércio, Ser-
viços e Imobiliária, S. A.

2 � A sua duração é por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

1 � A sede social é na Avenida da Boavista, 280, 5.º, esquerdo/
centro, freguesia de Cedofeita, concelho do Porto.

2 � Por simples deliberação do conselho de administração ou do
administrador único, a sede poderá ser deslocada dentro do mesmo
concelho ou para concelhos limítrofes, e poderão ser criadas sucur-
sais, agências, delegações ou outras formas de representação no ter-
ritório nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a promoção, gestão e execução de
empreendimentos e investimentos industriais, imobiliários e de cons-
trução civil e obras públicas, prestação de serviços de consultadoria
e assessoria de empresas, compra e venda de imóveis para revenda
e seu arrendamento, importação, exportação, distribuição e repre-
sentação de produtos e equipamentos para a indústria e comércio, e
prestação de serviços de assistência, reparação, planeamento indus-
trial, controlo de qualidade e formação técnica, e aluguer de máqui-
nas e equipamentos.

CAPÍTULO II

Capital, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado, é de
50 000 euros e divide-se em 10 000 acções com o valor nominal de
5 euros cada uma.

ARTIGO 5.º

Os accionistas são obrigados a prestações acessórias nas seguintes
condições:

1) As prestações acessórias consistirão em entregas em dinheiro
à sociedade, sem contrapartida por parte desta, até ao limite máxi-
mo correspondente a cinco vezes o seu capital social;

2) O montante, momento e demais condições de cada chamada
serão definidos dentro dos limites previstos no presente artigo, por
deliberação dos accionistas em assembleia geral, tomada por maioria
qualificada de dois terços dos votos correspondentes ao capital;

3) A obrigação de cada accionista será proporcional a sua parti-
cipação no capital social da sociedade;

4) Em qualquer momento, por deliberação da assembleia geral,
pode o capital ser aumentado por conversão das prestações aces-
sórias.

ARTIGO 6.º

1 � As acções são nominativas ou ao portador e livremente
convertíveis.

2 � As acções podem revestir a forma meramente escritural ou
incorporar-se em títulos de 1, 5, 10, 100, 500, 1000 e 10 000 ac-
ções, sendo permitida a sua concentração ou divisão.

3 � Os títulos definitivos ou provisórios, representativos das
acções, conterão as assinaturas de dois administradores, podendo uma
ser de chancela, ou do administrador único.

ARTIGO 7.º

A sociedade pode participar em agrupamentos complementares
de empresas e em agrupamentos europeus de interesse económico e,
bem assim, adquirir, originária ou subsequentemente, acções ou quo-
tas em sociedades de responsabilidade limitada, qualquer que seja o
objecto destas e embora sujeitas a leis especiais.

ARTIGO 8.º

1 � Nos aumentos de capital da sociedade os accionistas terão
direito de preferência na subscrição de novas acções relativamente a
quem não for accionista.

2 � O direito de preferência referido no número anterior será
exercido pelos accionistas preferentes nos termos estipulados no
artigo 458.º do Código das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 9.º

1 � Observadas as limitações impostas por lei, a sociedade pode
adquirir acções próprias e praticar sobre elas todas as operações que
se mostrem convenientes ao interesse social.

2 � Enquanto pertencerem à sociedade, as acções não têm quais-
quer direitos sociais, salvo o de participação em aumentos de capital
por incorporação de reservas e se a assembleia geral não deliberar
em sentido diverso.

ARTIGO 10.º

A sociedade pode emitir acções preferenciais sem voto, conver-
ter acções ordinárias em acções preferenciais sem voto, em confor-
midade com o que for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 11.º

1 � A sociedade poderá emitir obrigações sob qualquer das for-
mas previstas na lei e em conformidade com o que for deliberado
em assembleia geral.

2 � Observadas as limitações impostas por lei, a sociedade pode-
rá adquirir obrigações próprias e praticar sobre elas todas as opera-
ções que se mostrem convenientes ao interesse social.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 12.º

São órgãos da sociedade a assembleia geral, o conselho de admi-
nistração e o conselho fiscal ou fiscal único.

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO 13.º

1 � A assembleia geral é constituída por todos os accionistas com
direito de voto.

2 � Os accionistas sem direito de voto e os obrigacionistas não
poderão assistir às reuniões da assembleia geral.

3 � As representações de accionistas serão comunicadas ao pre-
sidente da mesa por carta com a assinatura reconhecida notarial-
mente ou certificada pela sociedade, entregue na sede social até cin-
co dias úteis antes da data designada para a reunião da assembleia
geral.

ARTIGO 14.º

1 � Tem direito de voto o accionista titular de pelo menos
100 acções registadas em seu nome ou em seu nome depositadas na
sede social ou em qualquer instituição de crédito até 10 dias antes da
data designada para a reunião da assembleia geral, comprovado pe-
rante a sociedade tal depósito até cinco dias antes da data da reu-
nião.

2 � Os accionistas possuidores de um número inferior a 100 ac-
ções poderão agrupar-se por forma a completar esse número, fazen-
do-se então representar por um accionista dos agrupados, o que terá
de ser comunicado ao presidente da mesa da assembleia geral por
meio de carta e até 10 dias antes da data da reunião.

ARTIGO 15.º

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e por
um secretário, accionistas ou não, eleitos pela assembleia geral por
quatro anos, os quais poderão ser reconduzidos por sucessivos
quadriénios sem qualquer limitação.

ARTIGO 16.º

1 � A assembleia geral só poderá reunir, em primeira convoca-
tória, estando presentes ou representados accionistas titulares de pelo
menos 50% das acções ordinárias.

2 � A convocatória de uma assembleia geral pode fixar uma se-
gunda data de reunião para o caso de a assembleia geral não poder
reunir-se por falta de quórum, dentro de 30 dias, mas não antes de
15, podendo esta deliberar qualquer que seja o número de accionistas
presentes e o capital por eles representado.
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SECÇÃO II

Conselho de administração

ARTIGO 17.º

1 � A administração da sociedade será exercida por um conselho
de administração composto por três a nove membros, mas sempre
em número ímpar, que podem ser ou não accionistas, eleitos pela
assembleia geral por um período de quatro anos, sendo permitida a
sua reeleição por sucessivos quadriénios, sem qualquer limitação.

2 � Se o capital social não exceder o limite definido por lei para
a adopção desse regime, a sociedade poderá funcionar com um único
administrador.

3 � Os administradores eleitos estabelecerão entre si as regras de
funcionamento do conselho de acordo com a lei e o contrato de
sociedade em vigor.

4 � Os administradores podem fazer-se representar nas reuniões
do conselho por outros administradores mediante simples carta diri-
gida ao presidente.

5 � Os membros do conselho de administração ou o administra-
dor único, dispensados de caução, terão ou não remuneração, con-
forme for deliberado em assembleia geral, sendo que a sua remune-
ração poderá ser certa ou consistir, total ou parcialmente, numa
percentagem dos lucros distribuídos do exercício.

6 � A assembleia geral que eleger o conselho de administração
designará o respectivo presidente.

ARTIGO 18.º

1 � O conselho de administração reúne-se pelo menos uma vez
em cada seis meses e, além disso, sempre que o seu presidente o
convoque, por iniciativa própria ou a pedido do fiscal único ou de
dois administradores.

2 � As deliberações do conselho de administração são tomadas
por maioria de votos dos administradores presentes ou devidamente
representados, cabendo ao presidente, no caso de empate, voto de
qualidade.

3 � O conselho de administração poderá delegar a gestão corren-
te da sociedade num administrador ou numa comissão executiva,
formada por três administradores, fixando os poderes que decida
delegar-lhes, nos termos e limites da lei.

ARTIGO 19.º

Compete ao conselho de administração ou ao administrador úni-
co exercer os mais amplos poderes de gestão, representando a so-
ciedade em juízo e fora dele, e praticando todos os actos e exercen-
do todas as funções necessárias à realização do objecto social e,
nomeadamente, deliberar sobre:

a) Aquisição de bens móveis ou imóveis e aliená-los, permutá-los
ou obrigá-los por quaisquer actos ou contratos, ainda que se trate de
constituição de garantias reais;

b) Contrair empréstimos e assumir obrigações em nome da socie-
dade;

c) Confessar, desistir ou transigir em quaisquer acções que a socie-
dade seja autora ou ré, bem como comprometer-se em árbitros;

d) Deliberar sobre a participação da sociedade em quaisquer socie-
dades a constituir ou já constituídas, bem como sobre a associação
com outras empresas;

e) Tomar e dar de arrendamento, independentemente do prazo,
quaisquer bens móveis ou imóveis ou parte deles;

f) Trespassar ou tomar de trespasse quaisquer estabelecimentos;
g) Contratar pessoal e estabelecer a respectiva remuneração;
h) Exercício dos direitos sociais relativos às participações finan-

ceiras da titularidade da sociedade;
i) Constituição de procuradores ou de mandatários nos termos do

artigo 256.º do Código Comercial ou para quaisquer outros e deter-
minados fins;

j) Instalar ou adquirir, manter, transferir ou encerrar estabeleci-
mentos.

ARTIGO 20.º

1 � A sociedade obriga-se validamente pela assinatura de:
a) Presidente do conselho de administração;
b) Dois administradores;
c) Um administrador e um procurador da sociedade com poderes

bastantes;
d) Um mandatário, dentro dos limites do mandato que lhe foi

conferido pelo conselho de administração e constantes da respecti-
va procuração;

e) Do administrador único se a sociedade assim funcionar.
2 � Nos assuntos de mero expediente basta a assinatura de qual-

quer administrador ou procurador.

SECÇÃO III

Conselho fiscal

ARTIGO 21.º

1 � A fiscalização dos negócios da sociedade será exercida por
um fiscal único e um suplente, eleitos por um período de quatro anos,
sendo permitida a sua reeleição por sucessivos quadriénios e sem
qualquer limitação.

2 � A assembleia geral poderá deliberar que a fiscalização seja
exercida por um conselho fiscal, composto por um número impar
de membros, no máximo de cinco, com um ou dois suplentes nos
termos da lei, eleitos por período igual a quatro anos, sendo admiti-
da a sua reeleição.

3 � O conselho fiscal reunirá periodicamente nos termos da lei
e, além disso, sempre que o respectivo presidente o convoque, quer
por iniciativa própria quer a pedido de qualquer dos restantes mem-
bros, ou a solicitação do conselho de administração ou administra-
dor único.

CAPÍTULO IV

Ano social e aplicação de resultados

ARTIGO 22.º

O ano financeiro da sociedade coincide com o ano civil.

ARTIGO 23.º

1 � Na deliberação sobre a aplicação dos lucros de exercício, a
assembleia geral observará as disposições legais sobre constituição
de reservas.

2 � Quanto ao remanescente poderá a assembleia geral, por
maioria simples, deliberar afectá-lo, total ou parcialmente, à cons-
tituição e reforço de quaisquer reservas ou destiná-lo a outras aplica-
ções específicas do interesse da sociedade ou atribuí-lo a dividendos
aos accionistas na proporção das acções que possuírem.

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação

ARTIGO 24.º

A sociedade dissolve-se apenas nos casos e termos previstos na
lei.

ARTIGO 25.º

Dissolvida a sociedade, proceder-se-á, extrajudicialmente, a res-
pectiva liquidação e, salvo deliberação em contrário, serão liquidatá-
rios os membros do conselho de administração em exercício.

É o que cumpre certificar.

12 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Helena
Sampaio Coelho. 1000165386

EPILOGUE � BOUTIQUE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 9105; identificação de pessoa colectiva n.º 504993160; número
e data da apresentação: 1293/27062002; pasta n.º 9105.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165387

DINIS & DINIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 9796; identificação de pessoa colectiva n.º 505265974; número
e data da apresentação: 1919/27062002; pasta n.º 9796.
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Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165389

DESEIRO, EQUIPAMENTOS DE INTERIORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 081; identificação de pessoa colectiva n.º 505279665; número
e data da apresentação: 1905/27062002; pasta n.º 10 081.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165390

DOMINGOS VIEIRA SILVA & SILVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 11 089; identificação de pessoa colectiva n.º 505723557; número
e data da apresentação: 1923/27062002; pasta n.º 11 089.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165393

ADRIANO RIBEIRO � SERVIÇOS DE ELECTRÓNICA,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 11 313; identificação de pessoa colectiva n.º 505864827; número
e data da apresentação: 1924/27062002; pasta n.º 11 313.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165394

CHAPÉU DE PALHA � JARDIM DE INFÂNCIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 7148; identificação de pessoa colectiva n.º 504274740; número
e data da apresentação: 1899/27062002; pasta n.º 7148.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165396

CLÍNICA CASTELO GRANDE, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 7373; identificação de pessoa colectiva n.º 504436066; número
e data da apresentação: 1896/27062002; pasta n.º 7373.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165397

CICLOPE FILMES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 12 408/0021009; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
13/0021009; pasta n.º 12 408.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte registo:

Constituição de sociedade nos termos do n.º 4 do artigo 270.º-A
do Código das Sociedades Comerciais

Outorgante: Álvaro Graça de Castro Feijó, bilhete de identidade
n.º 3435062, de 1 de Agosto de 2002, Lisboa, número de identifica-
ção fiscal 162113390, divorciado, natural da freguesia de São José
de São Lázaro, concelho de Braga, residente na Rua do Dr. António
Macedo, 309, rés-do-chão, direito, em Valbom, Gondomar.

E por ele foi dito que constitui uma sociedade comercial unipes-
soal por quotas, que fica a reger-se nos termos e condições constan-
tes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Ciclope Filmes, Unipessoal, L.da

2 � Tem a sua sede na Rua do Duque de Loulé, 141, rés-do-chão,
traseiras, no Porto.

3 � A gerência poderá deslocar a sede social dentro do mesmo
concelho ou para qualquer outro.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste no cinema de animação em todas as suas
vertentes culturais e comerciais, nomeadamente, a produção cine-
matográfica, videográfica e multimédia de animação; a edição audio-
visual e multimédia em qualquer formato conhecido ou a inventar; a
publicação de obras de ou sobre animação; a divulgação, a exibição
e a distribuição de obras de animação e multimédia e a formação a
todos os níveis, incluindo a formação profissional.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal,
pertencente a ele sócio.

2 � Poderão ser efectuadas prestações suplementares de capital
até ao montante global de 50 000 euros.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
decidido pelo sócio, compete ao próprio sócio, que desde já fica
nomeado gerente.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é suficiente a assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

 A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades
reguladas por leis especiais e em agrupamentos complementares de
empresas.

ARTIGO 6.º

Entre o próprio sócio e a sociedade poderão ser celebrados quais-
quer contratos de aquisição, disposição e oneração de bens, desde
que necessários ou inerentes à prossecução do objecto social, pela
forma escrita exigida por lei e de acordo com a deliberação própria,
quando necessária.

Declarou ainda o outorgante:
Que não é sócio de qualquer outra sociedade unipessoal.
E que a gerência fica desde já autorizada a levantar e movimentar

o capital social depositado, a fim de custear as despesas de constitui-
ção e registo da sociedade, aquisição de equipamento e outros bens,
mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definiti-
vamente matriculada.

Que foi emitido certificado de admissibilidade da firma pelo Re-
gisto Nacional de Pessoas Colectivas em 16 de Agosto de 2002.

É o que cumpre certificar.

8 de Novembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Helena
Sampaio Coelho. 1000165399

FU YI � ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 816/010821; inscrição n.º 2 e averbamento n.º 1 à inscrição
n.º 1; números das apresentações: 11 e Of. 10; pasta n.º 10 816.
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Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram efec-
tuados os seguintes registos:

Designado gerente Fu Iiwu, em 18 de Fevereiro de 2002, residen-
te na Rua do Almirante Leote do Rego, 112, 1.º, Porto.

E cessação de funções de gerente Ilona Cieslicka, por renúncia,
em 18 de Fevereiro de 2002.

É o que cumpre certificar.

15 de Novembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Helena
Sampaio Coelho. 1000165271

CAFÉ QUINTA AMARELA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 12 416/0021018; inscrição n.º 1; identificação de pessoa colecti-
va n.º 506245896; número e data da apresentação: 17/20021018;
pasta n.º 12 416.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte registo:

Contrato de sociedade

1.º

1 � A sociedade adopta a firma Café Quinta Amarela L.da, tem a
sua sede à Rua do Dr. Mário Vasconcelos e Sá, 6, freguesia de Cedo-
feita, concelho do Porto.

2 � Não depende da deliberação dos sócios a criação de sucursais,
agências, delegações ou outras formas locais de representação social
em qualquer parte do território nacional.

3 � Por simples deliberação da gerência, a sua sede poderá ser
transferida para outro local dentro do mesmo concelho ou para
concelhos limítrofes.

2.º

O objecto social é o de café, snack-bar, comércio de jornais e
revistas-tabacos.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais de 2500 euros cada, per-
tencentes uma a cada um dos sócios.

4.º

1 � A gerência social é confiada a uma ou mais pessoas, sócios
ou não sócios, conforme for deliberado em assembleia geral, tomada
por maioria simples, a esta competindo, igualmente, a sua designa-
ção e a fixação das respectivas remunerações.

2 � Para obrigar validamente a sociedade em todos os actos e
contratos é suficiente a assinatura de um gerente, ficando desde já
designados gerentes os sócios.

3 � Em ampliação dos seus poderes normais, poderá a gerência:
a) Comprar, vender e permutar veículos automóveis de e para a

sociedade e proceder aos registos necessários;
b) Tomar de arrendamento quaisquer locais para os fins sociais e

alterar ou rescindir os respectivos contratos;
c) Confessar, desistir ou transigir em juízo.

5.º

A cessao de quotas a estranhos depende do consentimento da
sociedade, à qual fica reservado o direito de preferência, em primei-
ro lugar, e em segundo lugar, aos sócios não cedentes.

6.º

No caso de penhora, apreensão ou arresto de qualquer quota soci-
al, poderá a sociedade amortizar a mesma, pelo valor do último
balanço aprovado, salvo disposição imperativa da lei, devendo o
pagamento ser feito numa ou mais prestações, sem juros e no prazo
máximo de dois anos, após a fixação definitiva da contrapartida.

7.º

Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de capi-
tal, por uma ou mais vezes, até ao montante 50 000 euros.

8.º

As assembleias gerais serão convocadas por carta registada com
aviso de recepção, dirigida aos sócios, com a antecedência mínima
de 15 dias.

É o que cumpre certificar.

16 de Novembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Helena
Sampaio Coelho. 1000165401

ADELINO PEREIRA & SOUTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 45 451; identificação de pessoa colectiva n.º 502026740; número
e data da apresentação: 1093/26062002; pasta n.º 19 006.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

1 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165277

ABÍLIO & MALHEIRO � FABRICO E COMERCIALIZAÇÃO
DE CONFECÇÕES, MEIAS E PEÚGAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 7254; identificação de pessoa colectiva n.º 504299304; número
e data da apresentação: 1113/26062002; pasta n.º 7254.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

1 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165275

FERRAGENS ZACARIAS & IRMÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 983; identificação de pessoa colectiva n.º 502932236; número e
data da apresentação: 1009/25062002; pasta n.º 983.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

1 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165273

CMDR � CENTRO MÉDICO DE DOENÇAS RENAIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 39 181; identificação de pessoa colectiva n.º 501531831; número
e data da apresentação: 1117/26062002; pasta n.º 17 013.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

1 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165270

ABÍLIO ESTEVES PEREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 760; identificação de pessoa colectiva n.º 500006580; número
e data da apresentação: 1128/26062002; pasta n.º 15 683.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

1 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165267
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A. GONÇALVES MONTEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 9270; identificação de pessoa colectiva n.º 505032368; número
e data da apresentação: 1115/26062002; pasta n.º 9270.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

1 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165265

AFONSO SILVA & LEITE RIBEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 22 927; identificação de pessoa colectiva n.º 500750009; número
e data da apresentação: 1129/26062002; pasta n.º 10 597.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

1 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165262

DUBLEME � SOCIEDADE DE CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 22 281; identificação de pessoa colectiva n.º 500599769; número
e data da apresentação: 1125/26062002; pasta n.º 7076.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

1 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165260

A. S. D. � HOTELARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 49 261; identificação de pessoa colectiva n.º 502618981; número
e data da apresentação: 1111/26062002; pasta n.º 7834.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

1 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165258

CEP � COSMÉTICA E ESTÉTICA PROFISSIONAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 3888; identificação de pessoa colectiva n.º 503580503; número
e data da apresentação: 1123/26062002; pasta n.º 3888.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

1 de Novembro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000165256

COFINA, SGPS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 6489/980406; identificação de pessoa colectiva n.º 502293225;
número e data da apresentação: 4/20020523; pasta n.º 6489.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte registo:

Sede: deslocada para a Rua do General Norton de Matos, 68, Ce-
dofeita, Porto.

É o que cumpre certificar.

15 de Novembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Helena
Sampaio Coelho. 1000165227

PORTO � 2.A SECÇÃO

RIBEIRO & MONIZ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 13 434; identificação de pessoa colectiva n.º 500232091; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 93/020326; pasta n.º 9178.

Certifico que, pela acta n.º 51, de 10 de Dezembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais de 2500 eu-
ros cada uma, pertencentes uma a cada um dos sócios, Fernando da
Rocha Flores e Giselda Laurinda da Conceição Oliveira Flores.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

5 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165063

RUI COSTA SOARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 52 769; identificação de pessoa colectiva n.º 503737321; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 85/020326; pasta n.º 16 273.

Certifico que, pela acta n.º 6, de 31 de Dezembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em três quotas, uma de valor nominal de
2500 euros, pertencente ao sócio Rui Joaquim da Costa Soares, uma
no valor nominal de 1500 euros, pertencente à sócia Vera Lúcia
Vieira Moreira da Costa, e outra no valor nominal de 1000 euros,
pertencente ao sócio Paulo Silas Vieira Moreira.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

5 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165062

RASAL � REPRESENTAÇÕES DE ARTIGOS
SANITÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 18 648; identificação de pessoa colectiva n.º 500227500; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 83/020326; pasta n.º 20 001.

Certifico que, pela acta n.º 37, de 28 de Dezembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e 1 cêntimo e corresponde à soma de três quotas iguais
de 1666 euros e 67 cêntimos, uma de cada um dos sócios, Carlos
Manuel dos Santos Duarte Areias, João Paulo dos Santos Duarte Areias
e Alberto Jorge dos Santos Duarte Areias.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

5 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165061
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RAMOS & CARVALHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 15 565; identificação de pessoa colectiva n.º 500730199; inscri-
ção n.º 10; número e data da apresentação: 84/020326; pasta
n.º 4111.

Certifico que, pela acta n.º 40, de 17 de Dezembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e 1 cêntimo e corresponde à soma de três quotas iguais
de 1666 euros e 67 cêntimos, uma de cada um dos sócios, Carlos
Manuel dos Santos Duarte Areias, João Paulo dos Santos Duarte Areias
e Alberto Jorge dos Santos Duarte Areias.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

5 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165060

MARIA ALZIRA & MARÇAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 51 755; identificação de pessoa colectiva n.º 503368830; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 82/020326; pasta n.º 13 486.

Certifico que, pela acta n.º 8, de 12 de Dezembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais de 2500 euros cada, per-
tença dos sócios, Maria Alzira Monteiro Afonso Duarte e Nelson
Marçal Barbosa Duarte.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

5 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165059

GCRM � GABINETE DE CONTABILIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 729; identificação de pessoa colectiva n.º 504038788; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 79/020326; pasta n.º 17 947.

Certifico que, pela acta n.º 5, de 20 de Dezembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e está dividido em duas quotas, uma do valor nominal de
3500 euros, pertencente ao sócio Rui Alberto Teixeira Mariano, e
outra do valor nominal de 1500 euros, pertencente ao sócio Fer-
nando Manuel da Silva Rodrigues.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

5 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165058

JUNATA � COMÉRCIO A RETALHO DE ARTIGOS
DE PAPELARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 54 009; identificação de pessoa colectiva n.º 504134345; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 44/020326; pasta n.º 18 340.

Certifico que, pela acta n.º 4, de 20 de Dezembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e está dividido em duas quotas, uma do valor nominal de
3000 euros, pertencente ao sócio Júlio da Rocha Machado, e outra
do valor nominal de 2000 euros, pertencente à sócia Natália Maria
Mota Garcia de Sousa Machado.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

4 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165057

TIPO SAUNA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 50 409; identificação de pessoa colectiva n.º 502980834; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 136/020326; pasta
n.º 11 008.

Certifico que, pela acta n.º 12, de 19 de Novembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de 5000 euros, dele
pertencendo uma quota de 4500 euros, à sócia Maria Helena Mota
Araújo, e outra de 500 euros, à sócia Elisabete Pereira da Costa.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165056

INTERLIT � ILUMINAÇÃO TÉCNICA
INTERNACIONAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 25 251; identificação de pessoa colectiva n.º 500986657; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 149/020326; pasta
n.º 10 312.

Certifico que, pela acta n.º 29, de 27 de Dezembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
15 000 euros e dele pertencem duas quotas com o valor nominal de
7500 euros cada uma, pertencentes a Eduardo António Monterroso
Soares e ao engenheiro José Luís Mesquita Araújo.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165055
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J. E. M. � ACÇÃO SOCIAL PARA A INFÂNCIA
E JUVENTUDE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 54 241; identificação de pessoa colectiva n.º 504215795; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 103/020326; pasta
n.º 18 685.

Certifico que, pela acta n.º 4, de 20 de Novembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de quatro quotas iguais de 1250 euros
cada uma, uma de cada uma das sócias.

2 � Os sócios ficam autorizados a fazer prestações suplementa-
res de capital até ao montante global de 10 000 euros.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165054

HELIOTÉCNICA GRAPHIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 14 552; identificação de pessoa colectiva n.º 500133255; inscri-
ção n.º 8; número e data da apresentação: 109/020326; pasta n.º 5851.

Certifico que, pela acta n.º 47, de 20 de Dezembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma das quotas do seguinte modo: só-
cio Manuel Moreira Ramos, uma quota de 2500 euros, sócio Fer-
nando José Ferreira Braga, uma quota de 1250 euros, e sócio José
António Pires Leite, uma quota de 1250 euros.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165053

VITORINO & AMÉRICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 20 859; identificação de pessoa colectiva n.º 500300801; aver-
bamento n.º 1 à inscrição n.º 8 e inscrição n.º 12; números e datas
das apresentações: Of. 55 e 56/020327 e 41/011203; pasta n.º 7690.

Certifico que, pela escritura lavrada em 19 de Setembro de 2001,
no 5.º Cartório Notarial do Porto, cessou da função de gerente da
sociedade em epígrafe, João Vieira de Sousa Brito, por renúncia, e
foram alterados os artigos 4.º e 6.º do seu pacto social, cuja redac-
ção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5500 euros e está dividido em quatro quotas, sendo: uma no valor
nominal de 3575 euros, pertencente ao sócio Albano Teixeira Ri-
beiro, uma no valor nominal de 825 euros, pertencente ao sócio
Aventino Alves Cerqueira, e duas iguais de 550 euros, pertencentes
uma ao sócio Torcato António Rodrigues de Oliveira e outra ao sócio
Álvaro Manuel Pereira Ribeiro Dias.

ARTIGO 6.º

1 � A administração e representação da sociedade ficam afectas
a dois ou mais gerentes a designar em assembleia geral.

2 � Ficam desde já designados gerentes os sócios, Albano Tei-
xeira Ribeiro, Aventino Alves Cerqueira, Torcato António Rodri-
gues de Oliveira e Álvaro Manuel Pereira Ribeiro Dias.

3 � Para obrigar a sociedade é necessária a intervenção do ge-
rente Albano Teixeira Ribeiro e a de qualquer outro gerente em
conjunto.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

7 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165052

ORLANDA & SARDINHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 22 249; identificação de pessoa colectiva n.º 500578982; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 49/020327; pasta n.º 6111.

Certifico que, pela acta n.º 2, de 20 de Dezembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

3.º

O capital social realizado é de 15 000 euros e corresponde à soma
das quotas dos sócios do seguinte modo: Manuel Augusto Sardinha,
com uma quota de 7500 euros, e Maria Orlanda Nunes, com uma
quota de 7500 euros.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

7 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165051

JOSIOL � PROJECTOS INDUSTRIAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 7626/961025; identificação de pessoa colectiva n.º 503751758;
inscrição n.º 4; número e data da apresentação: 57/020327; pasta
n.º 22 851.

Certifico que, pela acta n.º 6, de 29 de Setembro de 2001, foi al-
terado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de 5000 euros, dividi-
do em duas quotas de 2500 euros, pertencentes uma a cada um dos
sócios, José de Oliveira Loureiro Paiva e Maria Lucília da Silva Rita
e Paiva.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

7 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165050

MUNDIFEIRAS � SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 735; identificação de pessoa colectiva n.º 504047531; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 177/020327; pasta
n.º 17 988.

Certifico que, pela acta n.º 6, de 17 de Dezembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros e corresponde à soma de duas quotas, sendo uma
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com o valor nominal de 4750 euros, da sócia Tanja Bárbara Ilse
Mutert de Barros, e outra com o valor nominal de 250 euros, do
sócio Nuno Alexandre Sampaio de Barros.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

9 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165049

3 FACES � PUBLICIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 042; identificação de pessoa colectiva n.º 503808423; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 163/020327; pasta
n.º 16 622.

Certifico que, pela acta n.º 7, de 5 de Dezembro de 2001, foi al-
terado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado já em dinheiro, é de
5000 euros e é formado por duas quotas iguais de valor nominal de
2500 euros cada, pertencente uma a cada um dos sócios, André Maria
de Carvalho Coomans e Sofia Cristina Carvalho Coomans.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

9 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Guilher-
me Cerqueira Martins. 1000165048

MARIA, CARLOS & C.A, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 48 447; identificação de pessoa colectiva n.º 502541652; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 69/020327; pasta n.º 6000.

Certifico que, pela acta n.º 11, de 31 de Dezembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas, sendo uma de 4750 euros e
outra de 250 euros, pertencendo a Maria Manuela da Costa Fernan-
des e a Maria Emília Rodrigues da Costa, respectivamente.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

13 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Gui-
lherme Cerqueira Martins. 1000165047

NOMIBELL � REPRESENTAÇÕES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 54 675; identificação de pessoa colectiva n.º 504589342; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 259/020327; pasta
n.º 20 705.

Certifico que, pela acta n.º 4, de 30 de Novembro de 2001, foram
alterados os artigos 4.º e 5.º do pacto social da sociedade em epí-
grafe, cuja redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.º

O capital social é de 50 000 euros, estando inteiramente realiza-
do em dinheiro.

ARTIGO 5.º

O capital social é totalmente representado por acções ao porta-
dor com o valor nominal de 50 euros cada, em títulos de 100 ac-
ções.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

12 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Gui-
lherme Cerqueira Martins. 1000165046

LAÇO ROSA � LINGERIE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 52 750; identificação de pessoa colectiva n.º 503712353; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 262/020327; pasta
n.º 16 253.

Certifico que, pela acta n.º 6, de 30 de Novembro de 2001, foi
alterado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de 5000 euros e cor-
responde à soma de duas quotas, sendo uma com o valor nominal de
4750 euros, pertencente à sócia Rosa Umbelina Gomes de Sousa
Almeida, e uma com o valor nominal de 250 euros, pertencente ao
sócio Jorge Filipe de Sousa Almeida.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

13 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Gui-
lherme Cerqueira Martins. 1000165045

PLANICÓPIA � HELIOGRAFIA,
CÓPIA E FOTOGRAFIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 48 955; identificação de pessoa colectiva n.º 502528669; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 73/020327; pasta n.º 7214.

Certifico que, pela acta n.º 13, de 31 de Outubro de 2001, foi al-
terado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja
redacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, já integralmente subscrito e realizado em dinhei-
ro, é de 5000 euros, dividido em duas quotas, uma no valor nominal
de 4500 euros, pertencente ao sócio José Óscar Ribeiro de Maga-
lhães, e uma no valor nominal de 500 euros, pertencente à sócia
Joaquina Ribeiro.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

13 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Gui-
lherme Cerqueira Martins. 1000165044

SOCIEDADE PORTUENSE DE LAVANDARIAS A SECO
MAIORAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 20 336; identificação de pessoa colectiva n.º 500268037; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 79/020327; pasta n.º 7988.

Certifico que, pela acta n.º 27, de 8 de Outubro de 2001, foi alte-
rado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja re-
dacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais de 2500 euros cada, per-
tencentes uma a cada um dos sócios.

Está conforme.
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Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

13 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Gui-
lherme Cerqueira Martins.                                1000165043

MCGI � SOCIEDADE DE GESTÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 54 461; identificação de pessoa colectiva n.º 504283790; inscri-
ção n.º 23; número e data da apresentação: 266/020327; pasta
n.º 20 225.

Certifico que, pela acta n.º 7, de 8 de Outubro de 2001, foi alte-
rado o artigo 3.º do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja re-
dacção passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por 20 quotas, uma com o valor nominal
de 1200 euros, do sócio Manuel Olímpio Correia, duas do sócio
António Neves Pinto, sendo uma de 250 euros e outra de 150 eu-
ros, e 17 no valor de 200 euros cada, de cada um dos sócios Júlia
Maria Coelho da Rocha, Alice Maria Ribeiro de Sousa, Virgílio Manuel
Neves da Cunha, Orlando José da Costa Almeida, João Claudino
Coutinho da Silva Neto, Fernando Mercatudo de Jesus, Maria Fer-
nanda Vasconcelos Vieira, Joaquim Ticiano dos Santos Marques, Maria
Rosa da Costa Dias Pereira, Francisco José Morão Dias, Vasco Ál-
varo Costa Figueiredo de Mira Godinho, João Carlos Correia Rodri-
gues Sabugueiro, Anabela Guedes Fernandes Carvalho Barbosa, Carla
Mónica Neves Leitão da Silva, Arlindo Jorge de Jesus Freire, Ro-
drigo Manuel Pereira da Costa e Silva e Manuel António Abílio
Machado Nogueira.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

13 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Gui-
lherme Cerqueira Martins.                                1000165042

IMPORVEDA � IMPORT., EXPORT., VEDANTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 46 097; identificação de pessoa colectiva n.º 502263865; inscri-
ção n.º 10; número e data da apresentação: 236/020327; pasta
n.º 6837.

Certifico que, pela escritura lavrada em 20 de Março de 2001, no
5.º Cartório Notarial do Porto, foram alterados os artigos 3.º e 5.º
do pacto social da sociedade em epígrafe, cuja redacção passa a ser
a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
100 000 euros e está dividido em cinco quotas, sendo: três iguais de
30 000 euros, pertencentes cada uma delas a cada uma das sócias
NORVEDA � Sistemas de Vedação, L.da, SOVE � Sociedade de
Vedantes e Máquinas, L.da, e HIDRALVEDA � Sistemas de Veda-
ção para Máquinas, L.da, e duas iguais de 5000 euros, pertencentes
cada uma delas a cada um dos sócios Sove Centro � Sociedade de
Vedantes e Máquinas, L.da, e Jorge Ribeiro Martins.

ARTIGO 5.º

1 � A administração e representação da sociedade será exercida
por um ou mais gerentes a designar por todos os sócios, tendo cada
um dos sócios direito a indicar apenas um gerente.

2 � Ficam desde já designados gerentes, Joaquim de Jesus Mar-
tins, casado e residente no Porto, na Rua do Campo Alegre, 672,
6.º, esquerdo, e Eduardo de Jesus Martins, casado e residente na
mesma Rua do Campo Alegre, 796, 5.º, direito, sendo o primeiro
nomeado pelos sócios SOVE � Sociedade de Vedantes e Máquinas,
L.da, HIDRALVEDA � Sistemas de Vedação para Máquinas, L.da, e

Jorge Ribeiro Martins, e o segundo pelas sócias NORVEDA � Sis-
temas de Vedação, L.da, e Sove Centro � Sociedade de Vedantes e
Máquinas, L.da

3 � Para obrigar validamente a sociedade em todos os seus actos
e contratos é suficiente a intervenção de um gerente.

Está conforme.

Foi depositado na pasta respectiva o contrato social, na sua re-
dacção actualizada.

14 de Novembro de 2002. � O Ajudante Principal, José Gui-
lherme Cerqueira Martins. 1000165040

PORTO � 3.A SECÇÃO

CENTRO DE RECUPERAÇÃO FUNCIONAL
DE LEÇA DA PALMEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 45 291/890309; identificação de pessoa colectiva n.º 502117745;
número e data da prestação de contas: 4/25072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082270

F. J. R. S. � TRANSPORTES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 329/990512; identificação de pessoa colectiva n.º 504443976;
número e data da prestação de contas: 1/25072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082269

PORTOBUS � AUTOCARROS DE TURISMO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 9234/980107; identificação de pessoa colectiva n.º 504067869;
número e data da prestação de contas: 29/26072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082268

CONFEITARIA SANTIAGO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 45 019/891113; identificação de pessoa colectiva n.º 502091622;
número e data da prestação de contas: 20/24072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082266

CARBURANTESNORTE � SOCIEDADE
TRANSPORTADORA DE CARBURANTES DO NORTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 1194/890310; identificação de pessoa colectiva n.º 502120835;
número e data da prestação de contas: 19/24072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082263
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JOSÉ MATOS GONÇALVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 40 928/860219; identificação de pessoa colectiva n.º 501607161;
número e data da prestação de contas: 18/24072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082262

A. MENDES TOURADO & CARVALHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 39 742/850503; identificação de pessoa colectiva n.º 501544984;
número e data da prestação de contas: 18/19072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

4 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082258

L. A. C. LAVANDARIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 5577/950316; número e data da prestação de contas: 17/
19072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

4 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082256

ENGICO � ENGENHEIROS CONSULTORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 37 636/830304; identificação de pessoa colectiva n.º 501389679;
número e data da prestação de contas: 16/19072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

4 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082254

EQUISAN � ENGENHARIA AMBIENTAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 1045/881205; identificação de pessoa colectiva n.º 501828184;
número e data da prestação de contas: 15/19072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

4 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082252

RESSACA � ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 18 739/700514; identificação de pessoa colectiva n.º 500295891;
número e data da prestação de contas: 7/18072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

1 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082251

GAITEIRO & SARDO � RESTAURAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 14 216/20010531; número e data da prestação de contas: 9/
01082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 1999.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082249

L. A. Q. � CONSTRUÇÃO E RESTAUROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 220/920528; identificação de pessoa colectiva n.º 502769173; nú-
mero e data da prestação de contas: 11/06082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082248

ALVES & C.A, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 3169/930414; identificação de pessoa colectiva n.º 502967668;
número e data da prestação de contas: 3/06082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082246

REHU � GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 7357/960801; identificação de pessoa colectiva n.º 503704865;
número e data da prestação de contas: 2/06082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082245

DR. JORGE CUNHA � CLÍNICA OFTALMOLÓGICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 13 597/20000925; número e data da prestação de contas: 7/
06082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082244

CENTRO RETINOGRÁFICO DE SANTO ANTÓNIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 1970/920313; identificação de pessoa colectiva n.º 502720964;
número e data da prestação de contas: 6/06082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082243

NAIP � NAVEGAÇÃO, AGÊNCIA INTERNACIONAL
PORTUGUESA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 741/990812; número e data da prestação de contas: 5/
31072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082242
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CONFECÇÕES GRAVATEX, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 19 718/720603; número e data da prestação de contas: 9/
06082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082240

BARBOREP � REPARAÇÃO AUTOMÓVEL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 12 244/9912306; número e data da prestação de contas: 8/
06082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082239

GAITEIRO & SARDO � RESTAURAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 14 216/20010531; número e data da prestação de contas: 18/
01082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082238

EDUARDO CONDE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 13 596/20000925; número e data da prestação de contas: 5/
06082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082237

MENDES & GOMES � SOCIEDADE INSTALADORA
DE REDES DE GÁS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 7238/960705; identificação de pessoa colectiva n.º 503676217;
número e data da prestação de contas: 10/06082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082236

REI � REAL EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 7356/960801; identificação de pessoa colectiva n.º 504704881;
número e data da prestação de contas: 1/06082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082235

AGÊNCIA MARÍTIMA EURONAVE (PORTO), L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 16 336/650802; identificação de pessoa colectiva n.º 500010692;
número e data da prestação de contas: 2/01082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082234

VITORINO DIONÍSIO & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 17 931/681116; identificação de pessoa colectiva n.º 500297924;
número e data da prestação de contas: 3/01082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082232

MOREIRA & FEIJÓ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 37 747/830331; identificação de pessoa colectiva n.º 501396454;
número e data da prestação de contas: 4/01082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082231

DR. M. RODRIGUES DE SOUSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 5833/950516; identificação de pessoa colectiva n.º 503430714;
número e data da prestação de contas: 4/06082001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

8 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082216

JVG � SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 675/990727; número e data da prestação de contas: 2/
17102002.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

17 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082215

COMDIVISION 2 � COMÉRCIO DE TÊXTEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 12 779/20000322; número e data da prestação de contas: 8/
26072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082211

COMMERCIAL TEXTILES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 1053/881020; identificação de pessoa colectiva n.º 502051922;
número e data da prestação de contas: 7/26072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082208
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BIRTHE � COMÉRCIO DE VESTUÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 12 733/20000314; número e data da prestação de contas: 6/
26072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082206

QN � NOVAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 6464/951113; identificação de pessoa colectiva n.º 503531294;
número e data da prestação de contas: 25/26072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082205

JOSÉ & CARLOS MARQUES � REPRESENTAÇÕES
E CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 10 605/981106; identificação de pessoa colectiva n.º 504297120;
número e data da prestação de contas: 22/26072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082202

CLÍNICA DE MEDICINA DENTÁRIA
DR.A FÁTIMA NUNES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 7101/960517; identificação de pessoa colectiva n.º 503653080;
número e data da prestação de contas: 15/26072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082200

CARLOS PACHECO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 1897/940121; identificação de pessoa colectiva n.º 501911812;
número e data da prestação de contas: 9/26072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082198

NORTOBRA � EMPRESA DE CONSTRUÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 25 244/800520; identificação de pessoa colectiva n.º 501058990;
número e data da prestação de contas: 6/25072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082195

FOSECO PORTUGAL � PRODUTOS
PARA FUNDIÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 14 245/20010612; identificação de pessoa colectiva
n.º 500463069; número e data da prestação de contas: 5/25072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082193

J. J. SILVA FERNANDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 46 015; identificação de pessoa colectiva n.º 502188707; número
e data da prestação de contas: 3/27072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082192

VIA URGENTE � TRANSPORTES RÁPIDOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 12 544/20000207; número e data da prestação de contas: 2/
27072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

7 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082191

EFANOR TÊXTEIS � SOCIEDADE GESTORA
DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 5293/950106; identificação de pessoa colectiva n.º 503370339;
número e data da prestação de contas: 1/27072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

7 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082190

ELO � A INFORMÁTICA NA GESTÃO
DA INFORMAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 8082/970227; identificação de pessoa colectiva n.º 503258601;
número e data da prestação de contas: 8/27072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082189

ELOCTON � TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 084/990319; identificação de pessoa colectiva n.º 504724754;
número e data da prestação de contas: 7/27072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082188
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ISOQUAL, SERVIÇOS PARA A QUALIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 10 608/981106; identificação de pessoa colectiva n.º 504706624;
número e data da prestação de contas: 6/27072001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativas ao ano de exercício de 2000.

6 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Fernando Pires.
3000082187

VALONGO

A. I. R. GESTÃO CONTABILIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valongo. Matrícula n.º 5411/
950206; identificação de pessoa colectiva n.º 503357898.

Certifico que foi efectuado o depósito de contas do ano de 2001.

Está conforme.

12 de Novembro de 2002. � A Escriturária Superior, Áurea da
Conceição Aguiar Teixeira Carneiro. 2001587600

CENTRO TIPOGRÁFICO IDEAL DE ERMESINDE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valongo. Matrícula n.º 21 857/
760519; identificação de pessoa colectiva n.º 500330875.

Certifico que foi efectuado o depósito de contas do ano de 2001.

Está conforme.

16 de Novembro de 2002. � A Escriturária Superior, Áurea da
Conceição Aguiar Teixeira Carneiro. 2001587716

TRANSPORTES ALFREDO GANDRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valongo. Matrícula n.º 9127/
971211; identificação de pessoa colectiva n.º 504041398.

Certifico que foi efectuado o depósito de contas do ano de 2001.

Está conforme.

16 de Novembro de 2002. � A Escriturária Superior, Áurea da
Conceição Aguiar Teixeira Carneiro. 2001587708

F. CARLOS & CARLOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valongo. Matrícula n.º 5497/
950224; identificação de pessoa colectiva n.º 503372935.

Certifico que foi efectuado o depósito de contas do ano de 2002.

Está conforme.

16 de Novembro de 2002. � A Escriturária Superior, Áurea da
Conceição Aguiar Teixeira Carneiro. 2001587694

CLÍNICA DE OBSTETRÍCIA � GINECOLOGIA
MA. LÍDIA MELO PATRÍCIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valongo. Matrícula n.º 5588/
950317; identificação de pessoa colectiva n.º 503387304.

Certifico que foi efectuado o depósito de contas do ano de 2001.

Está conforme.

16 de Novembro de 2002. � A Escriturária Superior, Áurea da
Conceição Aguiar Teixeira Carneiro. 2001587686

J. CORREIA � DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valongo. Matrícula n.º 55 290/
20010828; identificação de pessoa colectiva n.º 505674718.

Certifico que foi efectuado o depósito de contas do ano de 2002.

Está conforme.

16 de Novembro de 2002. � A Escriturária Superior, Áurea da
Conceição Aguiar Teixeira Carneiro. 2001587660

PICHELARIA TARECO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valongo. Matrícula n.º 11 157/
990407; identificação de pessoa colectiva n.º 504786130.

Certifico que foi efectuado o depósito de contas do ano de 2001.

Está conforme.

16 de Novembro de 2002. � A Escriturária Superior, Áurea da
Conceição Aguiar Teixeira Carneiro. 2001587651

PRIMÉRICA � DERIVADOS DE MADEIRA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Valongo. Matrícula n.º 1873/
980722; identificação de pessoa colectiva n.º 504194127.

Certifico que foi efectuado o depósito de contas do ano de 2001.

Está conforme.

16 de Novembro de 2002. � A Escriturária Superior, Áurea da
Conceição Aguiar Teixeira Carneiro. 2001587643

SAVAL � SANITÁRIOS DE VALONGO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valongo. Matrícula n.º 10 647/
98118; identificação de pessoa colectiva n.º 504296167.

Certifico que foi efectuado o depósito de contas do ano de 2001.

Está conforme.

16 de Novembro de 2002. � A Escriturária Superior, Áurea da
Conceição Aguiar Teixeira Carneiro. 2001587635

COMOVAL � CONSTRUTORA MODERNA
DE VALONGO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valongo. Matrícula n.º 41/
901024; identificação de pessoa colectiva n.º 500426292.

Certifico que foi efectuado o depósito de contas do ano de 2001.

Está conforme.

16 de Novembro de 2002. � A Escriturária Superior, Áurea da
Conceição Aguiar Teixeira Carneiro. 2001587627

FONSECA COSTA & C.A, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valongo. Matrícula n.º 14 788/
610506; identificação de pessoa colectiva n.º 500117756.

Certifico que foi efectuado o depósito de contas do ano de 2001.

Está conforme.

16 de Novembro de 2002. � A Escriturária Superior, Áurea da
Conceição Aguiar Teixeira Carneiro. 2001587619

VILA NOVA DE GAIA

DESCO � FÁBRICA PORTUGUESA DE MATERIAL
ELÉCTRICO E ELECTRÓNICO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 21 376; identificação de pessoa colectiva n.º 500084386; número
e data da apresentação: PC 198/280602.
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Certifico que foram deposeitados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165199

ROSA GRACINDA & JACINTA CONCEIÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 42 357; identificação de pessoa colectiva n.º 501685340; número
e data da apresentação: PC 242/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165196

TERRANOL � TERRAPLANAGENS DO NORTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 45 259; identificação de pessoa colectiva n.º 502000325; número
e data da apresentação: PC 243/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165194

DAPOR � COMÉRCIO DE CAMIÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 40 873; identificação de pessoa colectiva n.º 501609148; número
e data da apresentação: PC 81/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165193

CONFEITARIA PENINHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 461; identificação de pessoa colectiva n.º 502495847; número e
data da apresentação: PC 244/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165192

ÉDITO � EDIÇÃO ELECTRÓNICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 1386; identificação de pessoa colectiva n.º 502816864; número
e data da apresentação: PC 245/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165190

SOCIEDADE CONSTRUÇÕES DIAMANTINO MAIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 2589; identificação de pessoa colectiva n.º 503293377; número
e data da apresentação: PC 246/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165189

DIAMANTINO MAIA & MAIA INVESTIMENTOS
IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 8368; identificação de pessoa colectiva n.º 504752901; número
e data da apresentação: PC 248/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165188

JOÃO PEREIRA � TAPETES PARA AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 9601; identificação de pessoa colectiva n.º 505072378; número
e data da apresentação: PC 225/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165186

HOMEOSAÚDE � CLÍNICA DE MEDICINA
TRADICIONAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 10 670; identificação de pessoa colectiva n.º 505650894; número
e data da apresentação: PC 226/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165185

CÉSAR & VASCO LEITE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 9507; identificação de pessoa colectiva n.º 505063263; número
e data da apresentação: PC 247/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165183

THE WILD COMPANY � COMÉRCIO
E REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 6578; identificação de pessoa colectiva n.º 504143786; número
e data da apresentação: PC 249/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165181
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JOSÉ ABEL OLIVEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 6469; identificação de pessoa colectiva n.º 504124412; número
e data da apresentação: PC 250/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165178

TRANSPORTES LOPES ALVES & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 45 729; identificação de pessoa colectiva n.º 502156856; número
e data da apresentação: PC 251/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165177

CONSTANTINO ALVES � SOCIEDADE
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 10 260; identificação de pessoa colectiva n.º 505487500; número
e data da apresentação: PC 252/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165176

COFASE � COMÉRCIO DE FARINHAS
E SEMENTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 48 215; identificação de pessoa colectiva n.º 502397110; número
e data da apresentação: PC 253/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165175

CARLOS FREITAS & C.A, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 25 004; identificação de pessoa colectiva n.º 500943591; número
e data da apresentação: PC 254/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165174

BARRIO � GESTÃO E INVESTIMENTOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 5227; identificação de pessoa colectiva n.º 503846350; número
e data da apresentação: PC 256/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165173

DECORANGEL � CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 6645; identificação de pessoa colectiva n.º 504169351; número
e data da apresentação: PC 255/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165172

ALBERTO MARQUES DA SILVA SOCIEDADE
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 10 714; identificação de pessoa colectiva n.º 505629321; número
e data da apresentação: PC 258/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165171

MANUEL ALBERTO DA COSTA MARQUES, EIRL

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 28; identificação de pessoa colectiva n.º 818806591; número e
data da apresentação: PC 259/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165170

MONTEIRO & M. NOGUEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 9349; identificação de pessoa colectiva n.º 505085291; número
e data da apresentação: PC 260/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165169

AUTO TÁXIS DA PRAIA DE VALADARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 8295; identificação de pessoa colectiva n.º 504705601; número
e data da apresentação: PC 261/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165168

MITRENT � ALUGUER VEÍCULOS AUTOMÓVEIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 10 868; identificação de pessoa colectiva n.º 505532344; número
e data da apresentação: PC 262/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165167
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ROLCAR � COMÉRCIO E INDÚSTRIA
DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 45 511; identificação de pessoa colectiva n.º 502140992; número
e data da apresentação: PC 264/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165165

RAUL & PINHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 42 670; identificação de pessoa colectiva n.º 501709100; número
e data da apresentação: PC 241/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165076

BARREIROS & SOUSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 38 491; identificação de pessoa colectiva n.º 501477357; número
e data da apresentação: PC 240/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165077

NORPIL � REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 1664-A; identificação de pessoa colectiva n.º 502673729; número
e data da apresentação: PC 239/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165078

AUTO TÁXIS VIDEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 23 479; identificação de pessoa colectiva n.º 500533180; número
e data da apresentação: PC 33/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

15 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165079

ECN � PROJECTOS E CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 3044; identificação de pessoa colectiva n.º 503416975; número
e data da apresentação: PC 212/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

14 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165080

ANTÓNIO DOS SANTOS CARDOSO & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 2859; identificação de pessoa colectiva n.º 503346918; número
e data da apresentação: PC 214/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

14 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165081

SOB PRESSÃO � INSTALAÇÃO
DE CANALIZAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 10 859; identificação de pessoa colectiva n.º 505521865; número
e data da apresentação: PC 215/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

14 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165082

JOSÉ PACHECO & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 35 484; identificação de pessoa colectiva n.º 501203451; número
e data da apresentação: PC 216/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

14 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165083

PLENO EMPREGO � EMPRESA DE TRABALHO
TEMPORÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 8959; identificação de pessoa colectiva n.º 504967711; número
e data da apresentação: PC 217/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

14 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165084

CARLOS ALBERTO FARIA DE ANDRADE & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 7693; identificação de pessoa colectiva n.º 504407503; número
e data da apresentação: PC 218/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

14 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165085

AGUDACAR � COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 42 596; identificação de pessoa colectiva n.º 501706372; número
e data da apresentação: PC 221/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

14 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165090
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IRMÃOS VIEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 14 712; identificação de pessoa colectiva n.º 500463212; número
e data da apresentação: PC 220/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

14 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165091

PREVISIONAL � PROMOTORES DE INOVAÇÃO
COMERCIAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 4024; identificação de pessoa colectiva n.º 503599930; número
e data da apresentação: PC 213/280602.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001 referentes à
sociedade em epígrafe.

14 de Novembro de 2002. � O Escriturário, (Assinatura ilegível.)
1000165093

SETÚBAL

PALMELA

Rectificação. � No Diário da República, 3.ª série, n.º 156, de
9 de Julho de 2002, a p. 14 399, foi publicado com inexactidão a
denominação da sociedade Palmeira Parque � Sociedade Imobiliária
de Palmela, S. A. Assim, a denominação correcta é a atrás mencio-
nada e não como foi publicada. 3000082572

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa  Nacional-Casa  da  Moeda, S. A., 
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua  de  D.  Francisco  Manuel  de  Melo, 5, 1099-002  Lisboa
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continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00  Fax 21 394 57 50  Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00   Fax 21 330 17 07  Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00  Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00   Fax 21 781 07 95  Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00    Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20    Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500-392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25   Fax 21 711 11 21  Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08    Fax 21 324 04 09  Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70    Fax 21 723 13 71  Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27    Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49   Fax 23 440 58 64
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